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D. FERNANDO SÉTIMO, 
pbr Graça de Deos, e pela Consti¬ 
tuição da Monarquia Hespanhola, 
Rei das Hespanhas, e na sua ausên¬ 
cia e captiveiro a Regencia do Rei¬ 
no , nomeada pelas Côrtes geraes e 
extraordinárias, a todos os que as 
presentes virem e conhecerem: sabei 
que as sobreditas Côrtes tem decre¬ 
tado e sanccionado a presente 

CONSTITUIÇÃO POLÍTICA 

D A 

MONARQUIA HESPANHOLA, 

Jl m nome de Deos todo poderoso, Pa¬ 
dre, Filho, eEspirito Santo, Autor eSu¬ 
premo Legislador da sociedade. 

As Cortes geraes, e extraordinárias da 
Naçaó Hespanhola bem convencidas, de¬ 
pois do mais reflectido exame e madura 
deliberação, de que as antigas leis funda- 
mentaes desta Monarquia, acompanhadaa 
das mais oppoi tunas providencias, c pre¬ 
cauções taes que assegurem de hum modo 
firme c durável o seu inteiro cumprimen- 

i * 
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to , poderáó preencher perfeitamente o gran¬ 
de objecto de facilitar e promover a glo¬ 
ria , a prosperidade, e o bem da Naçaó 
inteira , decretaó a seguinte Constituição 
política para o bom governo e recta ad- 
rainistraçaó do Estado. 

TITULO L 

DA NAÇAÕ HESPANHOLA, E DOS 

HESPANHOES. 

CAPITULO I. 

Da Naçau Hespanhola. 

Autigo 1. A Naçaó Hespanhola he a 
reuniaó de todos os Hespanhoes de ambos 
os hemispherios. 

Art. 2. A Naçaó Hespanhola he livre 
e independente, e naó he nem pode ser 
nunca potrimonio de familia, ou de pessoa 
alguma. 

Art. A Soberania reside essencial¬ 
mente em a Naçaó, e por este mesmo 
principio só á Naçaó pertence o direito cx- 
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cíusivo de estabelecer as suas leis funda- 

. mentaes. 
Art. 4. A Naçaó he obrigada a con-, 

servar, e proteger por rnéio de leis sabias 
e justas, a liberdade civil , a propriedade, 
e todos, os direitos legítimos de todo* os 
indivíduos, que a compoem. 

6 CAPITULO II. 

Dos Jfespanhoes 
• ' . 'w# CA i X A. 

Art. 5. Saó Hespanhocs: 
• Primeiro: Todos os homens livres, nas¬ 

cidos , e domiciliadds ,no5í Domínios Hespa¬ 
nhocs; e igualmente qs filhos daquelles. 

Segundo: Os Estrangeiros , que das Cor¬ 
tes uveiem obtido-carta de naturalisaçaõ. 

Terceiro: Os que, sem ella , tiverem 
dez annos de residência, adquirida segun¬ 
do a ki, em qualquer povoaçaó da Mo¬ 
narquia. 

Quarto: Os libertos , logo que houve¬ 
rem adquirido a sua liberdade, nas Hes- 
panhak j . ■ . - n . 

Art. 6. O arrtor da Patria he huma 
das principaes obrigações de todos os Hes- 
panhoeS; assim como a de ser justo e bem- 
íázejo. 

■Art. j, Todo o Hespànhol he obriga¬ 
do a ser fiel á Constituição , á obedecer 
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ÍS leis , e a respeitar as Authoridade, Con»* 
titu idas. 

A* r. 8. Todo o Hespanhol, sem dis- 
tincçaõ alguma, he igualmente obrigado 
a contribuir, em proporção dos seus teres# 
para as despezas do Estado. 

Ar*. 9. Da mesma sorte he obrigado 
todo o Hespanhol a pegar 'em armas para 
a defeza da Pafria, semprç «jue a lei o 
chamar. 

TITULO II. 

1)0 TERRITÓRIO, RELIGIÃO, E GO VER*! 
NO DA HESPANHA , B DOS CIDAdAoS 

HESPANHOES. 
. ; v. c ‘O t oant.,';s<í 

— — i . i . . .——^ 
: ; rtm , aup gO ’ cibnlaT 

CAPITULO I. 
1 l 

' 

Do Território da Hespanha. 

Ar*, io. O Território Hespanhol na 
Península, e Ilhas adjacentes Comprehende 
Aragaó , Asturias, Castellâ-Velha , Cas- 
tella-Nova, Catalunha , CordoVa , Estre¬ 
madura , Galliza j Granada , Jaen , Leaó, 
Molina , Murcia , Nayarra» Província# 
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Vascongadas, Sevilha e Valença ; as Ilhas 
Baleares e as Canarias com as eutras pos¬ 
sessões da África. Na America Septentrio- 
nal, a Nova-Hespauha com a Nova-Gal- 
liza e Peninsula de Yucatan , Goatemala, 
Províncias internas do Occidentç, Ilha de 
Cuba com as duas Floridas, a parte Hes- 
panhola da Ilha de S. Domingos, a Ilha 
de Porto-Rico, e as que lhe saó adjacen¬ 
tes , e ao Continente em ambos os mares. 
Na America Meridional» a Noya-Grana- 
da , Venezuela , o Perú , Chile , Provin-, 
cias do Rio da Prata , e tctda? as Ilhas ad¬ 
jacentes no mar Pacifico e Atlântico. Na 
Asia as Ilhas Filippinas, e as que dependem 
do seu governo. 

Art. w. Logo que as circumstancias 
políticas da Naçaó o permittaó, o territó¬ 
rio Hespanhol será convenientemente divi¬ 
dido por huma lei constitucional. 

CAPITULO II. 
* . \ ^ v ’ I • "> * 

Da Religião. 

Art. 12. A Religião da Naçaó Hespa- 
nhola he e será perpetuamente a Catholi- 
ca, Apostólica, Romana, unica verdadei¬ 
ra- A Naçaó a protege por leis sabias e 
justas, e prohibe o exercício de qualquer 
outra. 
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CAPITULO III. 

Do Governo. 
r. 

Art. 13. O objecto do Governo he a 
Felicidade da Naçaó; pois que o fim de 
toda a associaçaó política he sómente a 
ventura dos indivíduos , que a compóem. 

Art. 14. O Governo da Nação Hespa- 
nhola he huma Monarquia moderada here¬ 
ditária. 

Art. iç. O poder legislativo reside nas 
Cortes conjunctamente com o Rei. 

Art. 16. O poder de fazer executar 
as leis pertence ao Rei. 

Art. 17. O poder de applicar as leis 
nas causas eiveis e crimes reside nos Tri- 
kunaes estabelecidos pela lei. 

.. 

CAPITULO IV. 

Dos Cidadãos Hespanhoes. 

Art. 18. Saõ Cidadãos Hespanhoes to¬ 
dos os homens que , por ambas ás linhas , 
procedem dos dominios Hespanhoes dos 
dois hemispherios, e estaó domiciliados em 
qualquer povoaçaõ dos ditos dominios. 

Art. 19. He também Cidadaó o estran¬ 
geiro, que gozando já do direito de Hes- 
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pnnhol, obtiver das Cortes carta especial 
de Cidadaó. 

Art. 20. Para que hum estrangeiro pos¬ 
sa obter a sobredita carta , he preciso tjue 
seja casado com mulher Hespanhola , e que 
tenha trazido e fixado em Hespanha algum 
invento estimável, e util; ou que haja ad¬ 
quirido bens de raiz, dos quaes pague hu- 
ma contribuição directa, ou que se tenha 
estabelecido pelo commercio com hum ca¬ 
pital proprio e considerável a juízo das 
mesmas Cortes,.ou finalmcnte, que tenha 
feito distinctos serviços cm utilidade e de- 
fensa da Naçaó. 

Art. 21. Saó, outro sim, Cidadãos os 
filhos legítimos dos estrangeiros domicilia¬ 
dos nas Hcspanhas, que tendo nascido em, 
óominiosHespanhoes nunca os tiverem dei¬ 
xado sem licença do Governo; eque ten¬ 
do 21 annos completos se domiciliarem em 
qualquer povoaçao dos ditos domínios, ex¬ 
ercendo nclla algum emprego, ofRcio, ou 
occupaçaõ util. 

Art. 22. Os Hespanhoes, que por qual¬ 
quer linha forem tidos e reputados como 
oriundos de África, tem aberta a porta da 
virtude, e do merecimento para sempre Ci¬ 
dadãos : consequenremente as Corres con¬ 
cederão carta de Cidadão aos que fizerem 
assignalados serviços á Patria, ou aos que 
se distinguirem pelos seus talentos, appii- 
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caçaó e conducta J hum* vez qup sejaó fi¬ 
lhos legítimos de pais ingénuos, que sejaó 
çasados com mulher ingénua , que sejaó 
domiciliados em domínios Hespanhoes, ç 
que nelles professem ofHcio, ou emprego 
qtil com capital proprio. 

Art. 25. Só os Cidadãos poderaó ser 
admittidos aos cargos municipaes, e ser 
Eleitores dclles, nos casos prescriptos pe¬ 
la lei. 

Art, 24. A qualidade de Cidadaó Hes- 
panhol perde-se: 

Primeiro: Pela naturalisaçaó em paiz 
estrangeiro. 

Segundo: Pela acceitaçaó de hum em¬ 
prego de outro Governo. 

Terceiro: Por condemnaçaó a penas af- 
flictivas, ou infamantes, das quaes se naõ 
pode haver rehabilitaçaó. 

Quarto: Pela ausência de 5 annos con¬ 
secutivos do território Hespanhol , sem 
commissaó, ou licença do Governo. 

Art. 25. Xnspende-se o exercicio dos 
direitos , e qualidade de Cidadaó Hespanhol. 

Primeiro: Em virtude de huma inter- 
dicçaó judicial por incapacidade moral, ou 
fisica. 

Segundo: Pela qualidade de devedor fa¬ 
lido , ou de devedor ao thesouro público. 

Terceiro: Pela qualidade de criado asol- 
dadado. 
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Quatro: Pçla falta de cargo, officioj 
emprego, ou modo de viver conhecido. 

Quinto: Por ter sido processado crimi- 
nalmente. 

Sexto: A datar doanno de 1830 deve- 
ráó saber ler, e esçrever todos os que en¬ 
trarem no exercício do? direitos de Cidadaó. 

Akt. 16. Os direitos de Cidadaó so po¬ 
dem suspender-se, qu perder-se pelas cau¬ 
sas enunciadas nos artigos precedentes, e 
naó por outras. 

TITULO III. 
+ . . tç 1 * ■ ■ iT' j r , *r \ 

DAS ÇORTES. 

CAPITULO I. 

Do modo de fazer as Cortes. 

Art. 27. Cortes Saó: a reuniaó de ro¬ 
dos os Deputados que representaõ a Na- 
çaó, nomeados pelos Cidadãos na lórma 
que ao diante se dirá. 

Art. 28. A base da representação na¬ 
cional he a mesma em ambos os hemis- 
pherios. 
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Art. 29. Esta base he a populaçaõ for- 

ntada pelos indivíduos, que pelas duas li¬ 
nhas saó oriundos dos dominiôs Hespa- 
nhoes; pelos que, das Cortes tiverem ob¬ 
tido carta de Cidadaõ , e pelos comprehen- 
didos nas disposições do Art. 21. 

Art. ;o. Para o calculo da povoaçaõ 
dos domínios Europeos, servirá o ultimo 
cadastra do anno de 1797, até que possa 
formar-se outro; e formar-se-ha o corres¬ 
pondente ao calculo dosdominios ultrama¬ 
rinos , servindo entretanto os máis authen- 
ticos cadastros ultimamente Formados. 

Art. $i. Toda a povoaçaõ composta 
de 70^ almas, como fica disposto no Art. 
29, terá hum Deputado nas Cortes. 

Art. $2. Distribuída apovoaçaó pelas, 
diffcrentes provincias, se em alguma hou¬ 
ver hum excesso maior que 35^ almas, 
eleger-se-ha mais hum Deputado como se 
o número chegasse 370^; sé porem o ex¬ 
cesso naõ passar de 55,^, tal Deputado 
naó terá lugar. 

Art. $$. A província cuja povoaçaõ 
naõ chegar a 78^ almas , naó sendo inferior 
a 6ofo elegerá o seu Deputado; se porém 
fór mènor, unir-se-ha á immediata para 
completar o de 70^ requerido. Exceptua- 
sè a Ilha de S. Domingos, que nomeará 
sempre hum Deputado seja qual for a sua 
povoaçaõ. 



CAPITULO II. 

Da nomeaçaò dos Deputados. 

Art. 34. Para a eleiçaó dos Deputados 
de Cortes, se deveráõ toi mar Juntas eleito- 
raes por Freguezias, Comarcas, e Províncias, 

CAPITULO III. 

Das Juntas eleitoraes por Freguezias. 

Art. 35. As Juntas eleitoraes por Fre¬ 
guezias, seraó compostas de todos os Ci¬ 
dadãos domiciliados, e residentes no ter¬ 
ritório da respectiva Freguezia, em cujo 
número seraó comprehendidos osEcclesias- 
ticos seculares. 

Art. }6. Estas Juntas seraó sempre ce¬ 
lebradas , na Península, Ilhas, e Domí¬ 
nios adjacentes , no primeiro Domingo do 
mez de Outubro do anno anterior ao da 
celebraçaó das Corres. 

Art. y/. Nos Domínios ultramarinos 
seraó convocadas no primeiro Domingo do 
mez de Dezembro, 15 mezes antes da 
celebraçaó das Cortes, e em virtude de 
hum aviso que para tal effeito lhes deve 
anticipadamente ser dirigido pela authori* 
dade competente. 
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Art. }8. Nas Juntas, ou Assemblcas 

Parochiaes , sferá nomeado hum Eleitor 
Parochial por cada 2CO visinhos. 

Art. 39. Se o número dos moradores 
da Freguezia exceder a 300 , e naó che¬ 
gar a 4CO, nomear-se-hàó dois Eleitoies; 
excedendo de 5CO a éoo incompletos, no- 
meai-sc-haõ tres, e assim progressivamente. 

Art. 40. Nas Parochias cujos visinhos 
naó cheguem a 200 mas sómertre a 150, 
será nomeado hum Eleitor: naquellas em 
que se naó achar este número, os seus 
moradores se juntaráó aos da Freguezia ,im- 
íhediata para nomear o Eleitor, ou Elei» 
rores que lhe corresponderem. 

Art. 41. A Assemblca Parochial no¬ 
meará , á pluralidade de votos, os onze 
Compromissarios, que devem nomear o 
Eleitor Parochial. 

Art. 42. Se em huma Assembléa Pa¬ 
rochial for necessário nomear dois Eleito¬ 
res Paroçhiaes, eleger-se-haó 21 Compro¬ 
missarios; e se tres, : de maneira que 
nunca se possa exceder este númeio dé 
Compromissarios, a fim de evitar a con¬ 
fusão. 

Art. 4?. Para conciliar a maior com- 
modidade das povoações pequenas se ob- 
«ervará, qtie a Freguezia de 20 visinhoá 
tleja hum Compromissario ; a que tiver de 
JD a 40, dois; a de 50 a 60 tres, e asi 
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sim progressivamente. As Freguezias qué 
tiverem menos de 20 visinhos se untráó ás 
immediatamente mais próximas para ele¬ 
gerem hum Compromissario. 

Art. 44. Os Compromissarios das Fre¬ 
guezias das povoações pequenas assim elei¬ 
tos , se ajunraráó na Freguezia, ou povo 
que melhor lhe convier, e sendo ao todo 
11, ou 9 pelo menps, nomearáó hunt 
Eleitor Parochial: sendo 21, ou 17 peló 
menos, nomearáó dois; e se forem }t , otl 
quando menos 25, nomearáó tres Eleito- 
ies, ou os que corresponderem. 

Art. 45. Para ser nomeado Eleitor 
he necessário ser Cidadaó, máior de 1$ 
annos, e ser morador, e residente na Fre¬ 
guezia. 

Art. 46. As Assemblcas das Parochias 
$eraó presididas pela Authoridade política, 
óu pelo Alcaide da Cidade, Villa , ou Al¬ 
deia em que se congregarem , com a as¬ 
sistência do Parocho para maior solemni- 
dade do acto; mas se em huma mesma 
povoaçaó houverem duas, ou mais Assem- 
bléas em razaó do número das Freguezias, 
cntaó huma daquellas juntas será presidida 
pela authoridade civil, ou Alcaide; outra 
por outro Alcaide, e as mais pelas antho* 
ridades subalternas á sorte. 

Art. 47. Chegada a hora da reuniaó, 
ã qual se fará nas casas do Concelho, 0» 
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no lugar do costume, achando-se junto* 
cs Cidadãos que riverem concorrido, se di¬ 
rigirão com o Presidente á Igreja Matriz , 
c nella celebrará o Parocho a Missa so- 
Jemne do Espirito Santo, e fará hum dis¬ 
curso analogo ás circunstancias. 

Art. 48. Acabada a Missa, voltarão 
ao lugar donde tiverem sabido, e nelle 
daraõ principio á Junta, nomeando entre 
os Cidadãos presentes, e a portas abertas, 
dois Escrutinadores e hum Secretario. 

Art. 49. Depois perguntará o Presi¬ 
dente se algum Cidadaó tem de que quei¬ 
xar-se relativamente a conloyo ou subor¬ 
no para que a eleiçaó recaia em pessoa 
determinada; e havendo-o deverá pública , 
e verbalmente justificar-se no mesmo acto. 
Verificada a accusaçaó , a9 pessoas , que 
tiverem commettido o delicto, perderão o 
seu voto activa, e passivamente. Os calum- 
niadores soffreráó a mesma pena; e deste 
juizo naõ se xdmittirá recurso algum. 

Art. 50. Suscitando-se dúvidas sobre 
se alguns dos presentes tem, ou naõ as 
qualidades requeridas para poder votar, 
a Junta as decidirá no mesmo acto, e a 
sua decisaõ se executará também sem re¬ 
curso por esta vez, e para este fim só¬ 
mente. 

Art. 51. Immediatamente se procede¬ 
rá a nomeaçaó dos compromissados; pa- 



*m 0 que cada hum dos Cidadáos designa? 
rá hum número de pessoas igual ao núme¬ 
ro dos compromissados ; entaó , e para es;á 
fim, se aproximai á da meza doPrcsiden- 
te, Escrutinadores, e Secretario , e este na 
Sua presença escreverá em huma lista os 
nomes das ditas pessoas; e tanto nes:e, co¬ 
mo em todos os outros actos de elciçaõ 
ninguém poderá votar em si mesmo, sob 
pena de perder o direito de votar. 

Art. 52. Findo este acto o Presiden¬ 
te , Escrutinadores, e Secretario verifica-, 
ráô as listas, e o Presidente publicará eiri 
alta voz os nomes dos Compromissados 
eleitos pela pluralidade de votos. 

Art. 53. Os Compromissados nomea¬ 
dos se retlrafáó a uffia Casa separada , e , 
antes da dissoluçaõ da Junta , conferindo 
entre si rtomearáó o Eleitor, ou F.leirotes 
daquelia Parochia, ficando eleitos aquel- 
les, que reunirem mais de ameiade dos 
yotos. Depois se publicará a nomeaçaó em 
Junta. 

Art. 54. O Secretario lavrará o ter¬ 
mo, que será assignado por ellc, pelo 
Presidente , e pelos Compromissados, en- 
tregando-$e á pessoa, ou pessoas eleitas 
huma copia do dito termo igunlmente as* 
sigpadd i para fazer constar a sua nemea* 
Çaó. 

Art. 55. Nenhum Cidadaõ poderá dis- 

$ 
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pensa r-se destes encargo* por qualquer mo* 
tivo, ou pretexto que seja. 

Art. 56. Na Janta Parochial nenhum 
Cidadaó poderá entrar com armas. 

Art. 57. Verificada a nomeacaó do* 
•Eleitores, a Junta se dissolverá immedia- 
tamente ; e ficará sendo nu!lo todo , e qual¬ 
quer outro acto em qse quizer intromet- 
ter-se. 

Art. 58. Os Cidadãos que formáraõ 
a Junta , levando o Eleitor, oú Eleitores 
entre o Presidente, Escrutinadores, e Se* 
cretario , se dirigiráó á Igreja Matriz on¬ 
de se cantará hum Te Deum solemne. 

CAPITULO IV. 
« í l ' *. », </ • 

Das Juntas Eleitoraes das Co¬ 
marcas. 

s'of) pón - > . fib eiem ,xtiryÍM-<. j -m cmI 
Art. çp. As Juntas Eleitoraes de Co¬ 

marca se comporão dos Eleitores Pard- 
chiaes, os quaes se reunirão na cabeça de 
tada Comarca a fim de nomear o Elei¬ 
tor, ou Eleitores, que devem dirigir-se i 
Capital da Provincia para ahi eleger os 
Deputados das Cones. 

Art. 60. Estas Juntas se convocarão, 
e celebrarão sempre', na Península , Ilhas, 
e-possessões adjacentes, no primeiro Do- 
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Wingo-do mez de Novembro do anno an¬ 
terior ao cm ijue se houverem de celebrar 
Cortes. 

Art. 61. Nas Províncias ultramarinas 
se ceiebraráó no primeiro Domingo do 
mez de Janeiro proximo seguinte ao mez 
de Dezembro , em que se tiverem celebra¬ 
do as Juntas das Paroquias. 

Art. 6z. Para conhecer o número de 
Eleitores, que cada huma das Comarcas 
deve nomear, ter-sc-haó em vista as re¬ 
gias seguintes. 

Art. 63. O número dos Eleitores da* 
Comarcas será o triplo do dos Deputados, 
que se hajaó de eleger. 

Art. 64. Se o número das Comarcas 
da Província tor maior que o dos /Eleito¬ 
res pedidos pelo artigo precedente para a 
•oiueaçaõ dos Deputados , que lhes cor- 
respondaó , isso naó obstante no mear-se-ha 
sempre hum Eleitor em cada Comarca. 

Art. 65-, Se o número das Comarcas 
lor menor que o dos Eleitores que devenv 
Romear-se, cada Comarca nomeará hum , 
dois, ou mais, ate completar o número, 
pedido; porem faltando ainda hum Ele;-, 
tòr, será nomeado pela Comarca de maior' 
populaçnó: faltando outro será nomeado 
Pel;> immedinta em maior populaçaó, e 
assim successivamente. 

• Art, 66. Pelo- que fica estabelecido 
2 * 
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nos artigos ;r, $2, ^ , e nos tre? artf* 
gos precedentes , o censo detcinnna oí 
Deputados que correspondem a cada Pro* 
vincia , e os Eleitores de cada huma das 
re-pectivas Comarcas. 

Art. 67. As Juntas Eleiroraes de Co- 
marca seraó presididas pela Authoridadc 
civil, ou primeiro Alcaide da povoaçaõ 
cabeça da Comarca ; e a elle se apresen¬ 
tarão os Eleitores Parochiaes com os do¬ 
cumentos que legalizaô as suas eleições, 
para que os seus nomes sejaó lançados nos 
livros em que haó de exarar-se as Actas 
da Junta. 

Art. 68. Determinado o dia , os Elei¬ 
tores Parochiaes com o Presidentes se a- 
íuntaráó nos Paços do Concelho, e prin¬ 
cipiarão pela nomeaçaõ de hum Secreta¬ 
rio, e de dois Escrutinado: es escolhidos 
entre os Eleitores. 

Art. 69. Depois apresentarão os Eleito- 
jes as suas Cartas de nomeaçaõ para serem 
examinadas pelo Secretario , e Escrutinado- 
res, os quaes no dia seguinte deverão infor¬ 
mar se as acháraó ou naó em regra. As no¬ 
meações do Secretario, e dos Escrutinado- 
res seraó examinadas por huma commissaõ 
de tres individuos da Junta, nomeado pa¬ 
ra este effeito , e cjue igualmente no se¬ 
guinte dia informaraó sobre este objecto. 

Art. 70. Neste dia, congregados os 



21 

Eleitores Parochiaes seraó lidas as infor¬ 
mações sobre as Cartas de nomeaçac; e 
tendo-se achado defeito em alguma delias , 
ou nos Eleitores nas qualidades requeri¬ 
das , a Junta resolverá difinitivamente, e 
em acto continuo, e a sua resolução se 
executai á sem recurso. 

Art. 71. Concluído este acto , os 
Eleitores Parochiaes com o seu Presiden¬ 
te se dirigiráó á Igreja principal onde a 
maior Dignidade Ecclesiastica cantará hu- 
ma Missa solemne do Espirito Santo, e 
fará hum diséurso proprio das circunstan¬ 
cias. 

Art. 71. Acabado este acto religioso, 
Voltarão á casa consistorial, onde assenta¬ 
dos os Eleitores sem preferencia, o Se¬ 
cretario lerá este Capitulo da Constitui¬ 
ção , depois do que o Presidente fará a 
mesma pergunta de que trata o artigo 
49, observando tudo quanto nelle se dis¬ 
põe. 

Art. 7;. Immediatamenre se precede¬ 
rá á nomeaçaó do Eleitor , ou Eleitores 
da Comarca elegendo-os hum depois de 
outro, e por escrutínio secreto, por. meio 
de cédulas nas quaes se escreva o neme 
da pessoa eleita. 

Art. 74. Recolhidos os votos, o Pre¬ 
sidente , Secretario, e Escrutinadci es os 
regularaó j e ficará eleito aquelle que ti- 



22 

ver, quando menos, aniètade*dos votos, 
e mai* hum: o Presidente irá publicando 
cada hnma das eleições. Sc ninguém tiver 
tido pluralidade absoluta de votos , o* 
dois em que houver recahido o maior rutr 
mero entrarão ent 2.° escrutínio , e ficará 
eleito o que reunir maior número de vo¬ 
tos. A sorte decidira o empate, haven¬ 
do-o. 

Art. 7f. Para ser F.leitot de Comar¬ 
ca , he preciso ser Cidadão , estar cm ex¬ 
ercício dos seus direitos, ser maior de zf 
annos, domiciliado, e residente na Coé 
marca seja qual for o seu estado, cu se» 
cular, ou ecclesiastico secular;-podendo 
verificar-se a eleiçaó nos Cidadãos que 
compõem a Junta, ou nos que naó entrai 
nelia. * 

Art. 76. O Secretario lançará a Acta , 
que aísignará juntamente com o Presiden¬ 
te , c Escrutinadoí es; e delia se dará hi> 
ma copia igualmente assignada pelos so¬ 
breditos , á pessoa, ou pessoas eleitas pa¬ 
ra fazer constar a sua nomeaçaó. O Pre¬ 
sidente desta Junta remetterá huma igual 
copia , assignada por ella , e pelo Secreta» 
tario, ao Presidente da Junta da Provín¬ 
cia , á qual se dará conhecimento da elei¬ 
ção em os papeis públicos* 

Art. 77. Nas Juntas. Eieitoraes de 
Comarca se observarão as rue^ms. dispo 



íiçóes, que os artigos 55 , '56 , *7, e 58 
Íirescrevem para as Juntas Eleitoraes de 
'arochia. 

CAPITULO V. 

' Das Juntas Eleitoraes de Pro¬ 
vinda. 

Art. 78. As Juntas Eleitoraes de Pro* 
yincia seraó formadas pelos Eleitores de 
.todas as Comarcas delia i os quaes se conr 
gregaráó na capital , para alli nomear 0? 
Deputados , que devem assistir ás Cortes 
iomo Representantes da Naçaó. 
, Art. 79. Estas Juntas deveráó cele,- 
brar-se sempre , na Península > e Ilh^s 
adjacentes, no primeiro Dçmingo do me? 
de Dezembro do anno anterior ás Coités. 

Art. 80. Nas possessões ultramarinas 
.se celebrarão no 2.u Domingo do mez de 
Março do mesmo anno, em que se celq- 
brarem as Juntas de Comaica. 

Art. 8t. . Piesidirá a estas Juntas a 
Anthoridade civil da Capital da Piovin- 
cia , á qual se apresentarão cs Eleitores 
das Comarcas ccm cs documentos das suas 
eleições, para que se notem cs seus no- 

.mes no livro em que haó de exarar se as 
Actas da Junta. 
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Art. 82. Aprazado odia, os Eleito^ 

res das Comarcas com o seu Presidente 
se ajunraráó nos Paços do Concelho, ou 
no Edifício mais proprio para acto taó so- 
lemne , e alli, estando abertas as portas, 
nomeráó hum Secretario, e dois Escruti- 
nadores á pluralidade de votos, e do nú¬ 
mero dos mesmos Eleitores. 

Art. 82. A Província, que naó deva 
ter mais de hum Deputado, terá pelo me¬ 
nos 5 Eleitores para a sua nomeaçaó; pa- 
za o que, este número se dividirá pelas 
Cornai cas que a formarem , ou se forma- 
ráó as precisas para esie fim. 

Art. 84, Seraó lidos os 4 Capítulos 
desta Constituição, e que trataó das Elei¬ 
ções. Depois seraó lidos os certificados 
das Actas das Eleições feitas nas cabeças 
das Comarcas, e que foraó remettidos pe- 
Jos respeçtivos Presidentes: os Eleitores 
ítpresentaráó, outro sim, os certificados 
das suas nomeações para serem examina¬ 
dos pelo Secretario , e Escrutinadores , os 
qunes no dia seguinte informaráó sobre a 
sua regularidade. Os certificados do Se¬ 
cretario , e dos Escrutinadores seraó exa¬ 
minados por huma commissaó de tres 
membros da Junta, nomeados para este 
fím, os quaes também no dia seguinte 
daraó a sua informaçaó sobre aauelle ob- 
jecco. 
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Art. 8f. Neste dia , juntos os Eleito^ 

fes das Comarcas, se leráó as informa¬ 
ções sobre os certificados; e se nellas se 
tiver achado defeito, ou nos Eleitores ca¬ 
rência de alguma das requeridas qualida* 
des, a Junta dará o seu parecer immedia- 
tamente, e sem descontinuar; esta resolu¬ 
ção se executará sem recurso. 

Art. 86. Immediatamente depois, os 
Eleitores das Comarcas com o seu Presi¬ 
dente se dirigiráó á Igreja Cathedral, na 
qual se cantará huma Missa solcmne do 
Espirito Santo; e o Bispo, ou na sua au¬ 
sência a maior Dignidade Ecclesiastica fa¬ 
rá hum discurso analogo ás circunstancias, 

Art. 87. Concluído este acto religio¬ 
so , voltarão ao lugar donde sahiraó, e 
estando as portas abertas, sentados os E- 
Jeitores, sem precedencia, o Presidente 
fará a pergunta do art. 49 , observando tu¬ 
do o que nclle se dispõe. 

Art. 88. Isto feito, os Eleitores que 
se acharem presentes procederão á eleiçaó 
do Depurado, ou Deputados , os quae* 
elegerão hum depois de outro aproximan¬ 
do-se da meza em que se achaó o Presi¬ 
dente , Secrerario, c Esci utinadores; e o 
Secretario na presença delles escreverá em 
huma lista o nome da pessoa, que cada 
hum tiver eleito. O Secretario, e os Es- 
crutinadçres teraó 0 primeiro voto. 



, Art. 89. Recolhidos os votos, o Pre¬ 
sidente , Secretario, e Escrutlnadores os 
aegularào , ficando eleito aquelle sobre auem recahir , pelo menor , a ametade 

os votos e mais hum. Se ninguém rcu- 
pir pluralidade absolutamente de votos , 
ps dois ove tiverem tido maior número 
entraráõ em ;.° escrutinia, e será eleito 
aquelle em que recahir a pluralidade. À 
sorte decidirá o empate; e logo feita a 
EJeiçaó o Presidente a publicará. 

Art. po. Depois da Eleição dos De¬ 
putados se procederá ádos substitutos, pe¬ 
la mesma forma , e methodo ; e o núme¬ 
ro destes será, em cada Provincia , igual 
ao terço dos Deputados que ihe corres¬ 
ponderem. Quando hum,a Provincia naó 
tiver de eleger mais de hum , ou dois 
Deputados, elegeiá sempre hum Depu a- 
do Substituto. Estes concorrerão nas Cor¬ 
tes , ou pela morte do Proprietário, ou 
pela sua impossibilidade legalizada , sem¬ 
pre que hum, ou outro accidence se veri¬ 
ficar, depois de feita a Eleiçaó. 

Art. pt. Para ser Deputado das Con¬ 
tes he preciso ser Cidadaó, e estar em ex¬ 
ercício dos seus direitos, ser maior de 25 
an.nos, ter nascido na Provincia , ou ser do¬ 
miciliado nclla com residência deyannos, 
pelo menos, quer seja do estado Secular, 
quer do Ecclesiastico Secular, e podendp 
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Tecnhir a F.leiçaó nos Cidadáos que fórAaó 
a Junta , ou nos que naó entraõ nella. » 

• Art. 92. Outrosim , he necessário pa- 
ra ser Deputado das Cortes ter hum ren- 
dimento annual proporcionado, e prove¬ 
niente de bens proprios. 

Art. 9}. Fica suspensa a disposição 
do Artigo precedente ate que as Cortes, 
<]ue r.o diante se deveráó celebrar, decla¬ 
rem ter já chegado o tempo cm que de¬ 
ve ter eiieiro , designando a quota da 
renda, e a qualidade de bens de que de» 
ve provir; e será reputado constitucional 
tudo o que as Cortes entaó resolverem a • 
ostí respeito , ecomo se disso aqui se-hou- 
vesse Jeito expressa mençnó. 

Art. 94. Succcdendo que a mesma pes* 
soa seja eleita no mesmo tempo pela Pro¬ 
víncia em que nasceo, e pela em que es¬ 
ta domiciliado, subsistirá a eleiçaõ do do¬ 
micilio ; c pela Província da sua naturais 
dade representará nas Cortes o substituto 
que lhe corresponder. 

Art. 95. Naó podem ser eleitos De¬ 
putados de Cortes , os Conselheiros de 
Estado, e todas as pessoas que occupaõ 
empregos da Casa Real. 

Art. 96. Naó podem da mesma sorte v 
ser eleitos Deputados das Cortes os Estran¬ 
geiros , naó obstante terem Carta de Ci- 
tiadnó passada pelas Cortes. 1 
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Art. 97. Nenhum funccionario públi¬ 

co nomeado pelo Governo , poderá ser 
eleito Deputado das Cortes pela Província 
em que exercer as suas funcçó. 

Art. p8. O Secretario registará as Ac¬ 
eras das Eleições; e oPiesidente, e todos 
os Eleitores as assignaráó. 

Art. 99. Immediatamente todos os E- 
leitores sem excepçaó alguma , outorgaráõ 
a todos, e a cada hum dos Deputados po¬ 
deres amplos, conforme o theor seguinte, 
entregando a cada hum dos Deputados o 
seu rcspectivo Diploma para ser apresen¬ 
tado em as Cortes. 

Art. ioc. Estes poderes seraó conce¬ 
bidos nos termos seguintes: “ Na Cidade, 
ou Villa de.aos.dias do mez 
de.do anno de.... nas sal las de. 
estando reunidos os Senhores (aqui se es¬ 
creverão os nomes do Presidente, e dos 
'Eleitores que fôrmaó a Junta Eleitoral da 
Comarca) disseraó perante mim Escrivaó 
abaixo assignado, e das testemunhas para 
o mesmo tim chamadas, que havendo-se 
procedido, em conformidade da Constitui¬ 
ção poiitica da Monarquia Hespanhola, á 
nomeaçaó dos Eleitores das Parochias, e 
das Comarcas com todas as solemnidades 
prescriptas pela Constituição, como cons¬ 
tou dos certificados originaes pretentes, 
reunidos os sobreditos Eleitores das Cu- 
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marcas da Província de...:. em o dia. ;»* 
do mez de...... do presente anso tinhaô 
feito a nomeaçaó dos Deputados, que em 
nome, e representação desta Provinda de¬ 
vem achar-se nas Cortes; e que por esta 
Província foraó eleitos para Deputados nel- 
las os Senhores N. N. N. como cônsta do 
termo exarado, e1assignado por N. N.; Sue em consequência lhes outorgaõ a to- 

os em geral, e a cada hum em particu¬ 
lar poderes amplos para cumprir, e desem¬ 
penhar as augustas funcçóes, que lhes saõ 
commettidas , e para que com os mais De¬ 
purados das Cortes, como Representantes 
da Naçaó Hcspanhola possaó decidir, e 
resolver tudo quanto entenderem que con¬ 
duz ao bem geral da Naçaó, usando das 
faculdades determinadas pela Constituição, 
c dentro dos limites que ellá prescreve, 
sem que poâsaó derogar, alterar, ou va¬ 
riar por qualquer maneira que seja nenhum 
dos seus Artigos; e que os outorgantes se 
obrigaó por si, e em nome de todos os 
moradores desta Provincia , em virtude das 
faculdades que lhes saó. concedidas como 
Eleitores para • tal nomeados, a ter per 
firme, e valioso, obedecer, cumprir, e 
guardar tudo quanto os ditos Deputados 
das Cortes fizerem , e por ellas for deci¬ 
dido conforme a Constituição política da 
Monarquia Hespanhola. Assim o disseraói 
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e. putorgáraés.sçndo piesentes como tcste^ 
rnunhas N. N., que aqui assigoáraó corrç 
es Senhores outorgantes: do que dou fc. „ 

Art. ioi, O Presidente, Escrutinado- 
res, e Secretario enviaráó sem perda de 
tempo, á Deputaçaó permanente das Cor* 
tes huma cópia das Actas das Eleições , 
que ellcs assignaráó, e publicando as elei- 
Í'ées por meio da imprensa, lemetteráót 
uim exemplar a cada huma das povoações 

da Província. 
< Art. 102. Para indemnizar os Depu¬ 
tados, as respectivas Províncias lhes ass^s* 
tiráó conforme o que as Cortes, no 2.” 
anno de cada Deputaçaó geral, regularen\ 
para a Deputaçaó que ha de succeder; e 
aos Deputados do Ultramar se lhes abona¬ 
rá , além disso, o que se julgar necessa- 
fio, a juizo das suas respectivas Piovin*, 
cias , para as despezas da viagemida, a 
vinda. 

Art. 10^. Nas Juntas Eleitoraes de. 
Província observar-se-ha tudo o que dis^ 
póem os Artigos 55, 56, 57, e 58, ex» 
ceptuando o que previne 0 Art. 328. 

i 



CAPITULO IV. 

Da celebra lao das Cortes. 

Art. 104. As Cortes se reunirão todóJ 
os annos na Capital do Keino, no cdiíi- 
cio destinado para este objectó sómente 

Art. toç. Querendo mudar de local, 
| poderão lazello com tanto que naó seja a 

mais de doze legoas da Capital, e que 
nisso convenhaó os dois terços dos Depu¬ 
tados presentes. * 

Art. ic6. As sessões annuaes daS Cor¬ 
tes duraráó tres mezes consecutivos, co¬ 
meçando no dia primeiro do mez de Mat- 
ço. 

Art. 107. As Cortes poderão prorogar 
as suas sessões por mais hum mez, quan¬ 
do muito, e sómente em dois casos: pri¬ 
meiro a pedimcnto d'EI-Rei ; segundo 
quando as Cortes o julgarem necessário 
ein consequência de huma resolução dos* 
dois terços doà Deputados. 

Art. ioH. Todos os dois annos se re¬ 
novarão todos os Deputados. 

Art. icp. Por occasiaó de guerra , otl 
de occupaçaó hostil de parte do território 
da Monarquia, que estorve, ou impossi¬ 
bilite a apresentaçaô a tempo de alguns _ 
eu "dfc todos us Deputados *d« lutai i'W 
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tttais Provindas, sernó aquelles substituí¬ 
dos pdos Deputados anteriores das respec- 
tivas Provindas tirando entre si sorte até 
completar o numero correspondente. 

Art. iio.. Nenhum Deputado poderá 
ser reeleito sem que medeie outra Depu- 
taçaó. 

Art. i 11. Chegados á Capital os De¬ 
putados , se apresentarão á Deputaçaó per¬ 
manente das Cortes, a qual tará lançar, 
no registo da Secretaria das Cortes, os 
nomes delles Deputados, e o da Provín¬ 
cia que os elegeo. 

Art. i 12. No anno em que os Depu¬ 
tados forem renovados, será celebrada a frimeira Junta preparatória no dia 15 de 

évereiro, e á porta aberta: será Presi¬ 
dente desta Junta o que o for da Deputa¬ 
çaó permanente, e a mesma Deputaçaó 
nomeará entre os seus membros os Secre¬ 
tários , e Escrutinadores. 

Art. II}. Nesta primeira Junta todoS 
os Deputados apresentaraó os seus pode^ 
res j e nomear-se-haó duas commissões, a 
pluralidade de votos, huma de cinco in¬ 
divíduos para examinar os poderes de to¬ 
dos os Deputados, e outra de tres para 
que examine as dos cinco indivíduos da 
Commissaó. 

Art. 114. No dia 20 do dito meZ de 
Fevereiro se celebrará também á porta a- 



35 
kerta a segunda Junta preparatória, na qnat 
as duas commissóes informarão da legiti¬ 
midade dos poderes, tendo presentes as 
Actas das eleições províncias. 

. Art. 115. Nesta Junta, e em todas as 
«jue forem necessárias até o dia 2<r, se re¬ 
solverão definitivamente, e á pluralidade 
de votos as dúvidas, que occorrerem so¬ 
bre a legitimidade dos poderes, e quali¬ 
dades dos Deputados. 

Art. 116. N'o anno immediato á reno- 
Vaçaó dos Deputados, a primeira Junta 
preparatória se fará no dia 20 de Feverei¬ 
ro, eaté o dia 25 as que se julgarem ne¬ 
cessárias para resolver do modo , e na fôr¬ 
ma exposta nos tres precedentes Artigos 
sobre a legitimidade dos poderes dos no¬ 
vos Deputados. 

Art. 117. Todos os annos , no dia 25 
de Fevereiro, se celebrará a ultima Junta 

11 eparatoria , na qual todos os Deputados ^ 
>ondo a maó sobre os Sanros Evangelhos, 
araó o juramento seguinte: — Jurais de- 
ender e conservar a" Religiaó Catholica; 

Apostólica, Romana sem admittir outra 
alguma no Reino ? — R. sim , juro. — Ju¬ 
rais guardar e fazer guardar religioSamen- 
te a Constituição política da Monarquia 
Hespanhola sanccionada pelas Cortes ge- 
*aes c extraordinárias da Naçaó no anno 
de 18x2 i —— R, sjm} juro. — jurais haver- 

3 
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tos bem e perfeitamente no encargo, que 
a Naçaó vos confiou, tendo sempre o fi¬ 
to no bem , e prosperidade Nacional ? — 
R. sim , juro. — Se assim o fizerdes Deo» 
Vos de o pago, e se naõ vos peça contas. 

Art. 118. Depois, entre os mesmos 
Deputados, por escrutínio secreto e áplu¬ 
ralidade de votos absolutamenre, se elege* 
rá hum Presidente, hum Vice-Pi esidente * 
e quatro Secretários, o que feito, as Cor> 
tes se haveraó por constituidas e forma¬ 
das , cessando todas as funcçóes da Depu- 
taçaó pei manente. 

Art. 119. No mesmo dia será nomea¬ 
da huma Deputaçaó de vinte e dois Mem* 
bi os , e dois dos Secretários , para qne pas¬ 
se a dar parte ao Rei, de que as Cortes 
se achaó constituidas, de que tem elegi-1 
do o seu Presidente, equem he este, pa¬ 
ra que o Rei diga se assistirá á abertura! 
das Cortes, qne deve celebrar-se no pri¬ 
meiro dia de Matco. 

Art. 120. Se o Rei se achar fót a da 
Capital , esta participaçaó se lhe fará por 
escriptd, e o Rei responderá igualmente. 

Art. 121, O Rei assistirá pessoalmen* 
te á abertura das Cortes, e no seu impe-' 
dimento o Presidente a fará no dia apra¬ 
zado , sem que este possa ser diferido por 
nenhum pretexto. 

Art. 122. O Rei entrará sem guard* 
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ha salla das Cortes, e sómerire acompa¬ 
nhado das pessoas determinadas, pelo cc- 
remonial, para a recepçaó é despedida do 
Rei, no regulamento do governo interior 
das Cortes. 

Art. 123. O Rei fará hum discurso j 
no qual proporá ás Cortes o que julgar 
conveniente, ao que o Presidente respon- 
derá em termos geraes. Naó assistindo o 
Rei, remetterá o seu discurso ao Presi¬ 
dente , para que este o leia nas Corres. 

Art. 124. As Cortes naó poderáó de¬ 
liberar na presença d’ElRcii 

Art. 125. Quando os Secretários do 
Despacho fizerem ás Cortes algumas pro¬ 
postas em nome do Rei, assistiráõ ás dis¬ 
cussões da maneira , e ccmo as Cortes o 
determinarem i e neste caso fallaraó com 
ellas ; mas nunca assistiráõ quando se ha¬ 
ja de votar. ^ 

Art. 126. As sessões das Cortes seraó 
publicas, e só quando as circunstancias o 
exigirem se poderá celebrar sessaõ secrera. 

Art. 127. Em todas as discussões das 
Cortes, e em tudo o que disser respeito 
ao seu governo e ordem interior, se ob¬ 
servai a o Regulamento formado por estas 
Cortes geraes e extraordinárias, sem em¬ 
bargo das reformas , que as successivas 
julgarem conveniente fazer-lhe. 

Àrt. 128. As opiniões dos Deputados 
* * 
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♦os bem e perfeitamente no encargo, qtttf 
a Naçaó vos confiou, tendo sempre o fi- 
to no bem , e prosperidade Nacional ? — 
R. sim , juro. — Se assim o fizerdes Deo» 
vos de o pago , e se naó vos peça contas. 

Art. 118. Depois, entre os mesmos 
Deputados , por escrutínio secreto e á plu¬ 
ralidade de votos absolutamenre, se elege¬ 
rá hum Presidente , hum Vice-Presidente * 
c quatro Secretários, o que feito, as Cor¬ 
tes se haveraó por constituídas e forma¬ 
das , cessando todas as funcçóes da Depu- 
taçaó pei manente. 

Art. 119. No mesmo dia será nomea¬ 
da huma Deputaçaó de vinte e dois Mem¬ 
bros 1 e dois dos Secretários , para qne pas¬ 
te a dar parte ao Rei, de que as Cortes 
se achaó constituídas, de que tem elegi-1 
do o seu Presidente, equem he este, pa¬ 
ra que o Rei diga se assistirá á aberturaí 
das Cortes, que deve celebrar-se n© pri¬ 
meiro dia de Março. 

Art. 120. Se o Rei se achar fora da 
Capital r esta participnçaó se lhe fará por 
escripto, e o Rei responderá igualmente. 

Art. 12 t-- O Rei assistirá pessoalmen* 
te á abertura das Cortes, e no seu impe-' 
dimento o Presidente a fará no dia apra¬ 
zado , sem que este possa ser diferido por 
nenhum pretexto. 

Art. 122. O Rei entrará sem guard* 
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he salla das Cortes, e sórrenre acompa¬ 
nhado das pessoas determinadas, pelo ce- 
remonial, para a rccepçaó e despedida do 
Rei, no regulamento do governo interior 
das Cortes; 

Art. 12$. O Rei fará hum discurso* 
no qual proporá ás Cortes o que julgar 
conveniente, ao que o Presidente respon¬ 
derá em termos geraes. Naó assistindo o 
Rei, remetterá o seu discurso ao Prési- 
dente , para que este o leia nas Cortes. 

Art. 124. As Cortes naó poderáõ de¬ 
liberar na presença d’ElReh 

Art. 125. Quando os Secretários do 
Despacho fizerem ás Cortes algumas pro¬ 
postas em nome do Rei, assistiráõ ás dis¬ 
cussões da maneira , e ccmo as Cortes o 
determinarem * e neste caso fallaraó com 
ellas ; mas nunca assistiráõ quando se ha¬ 
ja de votar. ^ 

Art. 116. As sessões das Cortes seraó 
publicas, e só quando as circunstancias o 
exigirem se poderá celebrar sessaõ secrera. 

Art. i27. Hm todas as discussões das 
Cortes, e em tudo o que disser respeito 
ao seu governo e ordem interior, se ob¬ 
servai a o Regulamento formado por estas 
Cortes geraes e extraordinárias, sem em¬ 
bargo das reformas , que as successivas 
julgarem conveniente fazer-lhe. 

Ã*t, 128, As opiniões dos Deputados 
? * 



«eraó invioláveis, e nunca e por nenhurtt 
motivo poderáó ser inquietados por ellas 
por qualquer authoridade que seja. Nas 
causas crimes, que se intentarem com el- 
les, só poderáó ser julgados pelo Tribu¬ 
nal das Cortes, do modo e na iórma pres- 
cripta pelo Regulamento do governo inte1- 
jior das mesmas. Durante as sessões das 
Cortes, e mesmo hum mez depois naó po¬ 
deráó os Deputados ser civilmente deman¬ 
dados , nem executados por dividas. 

Art. 129. Durante o tempo da sua de- 
putaçaó , contado para este fim desde quô 
a sua nomeaçaó constar na permanente 
das Cortes, naô poderáó os Deputados ad- 
miitir em si, nem solicitar para outrem 
qualquer emprego provido pelo Rei, nem 
mesmo accesso, salvo o da sua respcciiva 
carreira. 

Art. 1 $0. Do mesmo modo naó pode¬ 
ráó , em quanto durar a sua Deputaçaó, 
e hum anno depois da expiraçaó do ulti¬ 
mo acto das suas funcçóes, obter para si, 
nem solicitarem para outrem pensaõ, nem 
condecoraçaó alguma de provimento d'EJ- 
Rci. 
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CAPITULO VII. 

Das faculdades das Cortes. 

Art. ui. Aã faculdades das Cortes, 
jaó : 

Primeira: Propor e decretar as leis, 
interpreta-las, e deroga-las sendo necessá¬ 
rio. 

Segunda: Diferir a juramento ao Rei, 
ao Príncipe das Astuiias, e á Regencia, 
como se dirá em seu lugar. 

Terceira : Resolver qualquer dúvida de 
facto edireito, que oceoner na ordem da 
successaó á Coroa. 

Quarta : Eleger Regencia , ou Regente 
do R cino quando a Constituição o previ- 
se, e assignar os limites com que a Re¬ 
gencia , ou Regente deverão exercer a au- 
thoridade real. 

Quinta : Fazer o reconhecimento pú¬ 
blico do Príncipe das Asturias. 

Sexta: Nomear o Tutor do Rei me¬ 
nor , conforme ao disposto pela Constitui¬ 
ção. 

Sétima: Approvar, antes de ratifica¬ 
dos , os tratados de alíiança offensiva, os 
de subsídios, e os especiaes de commercio. 

Oitava: Conceder, ou negar a adrais- 
saó de tropas estiangcirgs no Reino. 



Nona : Decretar a creaçaõ, ou suppre*; 
*aó dos lugares dos Tribunaes estabeleci-, 
dos pela Constituisaó; e igualmente a crea- 
çaó e supprcssaõ dos officios públicos. 

Decimo: Fixar, todos osannos, e pe¬ 
la proposta d'ElRei, as forças de mar, e 
terra , determinando-lhe hum pé de paz, 
e o seu augmento cm pé de guerra. 

Undécima : Dar regulamento ao exer¬ 
cito, armada, emilicias nacionaes em to^ 
dos os ramos da sua constituição. 

Duodécima : Fixar as despezas da ad- 
tninisrràçaó publica. 

Decimaterceira: Estabelecer annualmen- 
te as contribuições e impostos. 

Decimaquarta: Tomar dinheiro de em¬ 
préstimo sobre o credito nacional, quando 
a necessidade o exigir. 

Decimaquinta: Approvar a repartiçaõ 
das contribuições entre as Províncias. 

Decimasexta : Examinar , e approvar 
as contas da inversaó das rendas publicas. 

Decimasetima : Estabelecer alfandegas 
c pautas de direitos. 

Decimaoitava : Dispor o que convier d 
administraçaó , conservaçaó , e alienaçaq 
dos bens nacionaes. 

Decimanona : Determinar o valor , pe- 
?o, lei, typo, e donominaçaõ da moeda* 

Vigésima: Adaptar o sistema mais prar 
fiio, ç justo dos pezos, e medidas. 
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t Vigesimaprimeira: Promover, e fomen¬ 
tar todos os ramos de industria , e remo¬ 
ver os obstáculos que a estorvem. 

Vigesimasegunda: Estabelecer o plano 
geral de instrucçaó pública em toda a Mc- 
narquia, e approvar o que for mais con¬ 
forme á educaçaó do Principe das Asturias. 

Vigesimaterceira: Approvar os regula¬ 
mentos geraes de policia, e salubridade 
do Reino. 

Vigesimaquarta: Proteger a liberdade 
politica da imprensa. 

Vigesimaq iinta: Fazer efFectiva a res¬ 
ponsabilidade dos Secretaiios do Despacho,' 
e de todos os outros funccionarios públi¬ 
cos. 

Vigesimasexta: Ultimamente pertence 
as Cortes prestar, ou negar o seu consen¬ 
timento em tudo o para que elle he ne¬ 
cessário, em virtude da Constituição. 

CAPITULO VIII. 

Da funuaçaõ das leis, e da sane• 
ca o real. 

Art. 152. Todo o Deputado tem fa¬ 
culdade para propor ás Cortes projectos de 
lei, lazendo-o por escripto, e expondo as 
razões em que se funda. 

Art. ijj. Ao menos dois dias depois 
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de apresentado, e lido o projecto de lei j 
será segunda vez lido, e as Cortes deti- 
beraráó se he, ou naó admissível a sua 
discussão. 

Art. i }4. Admittido á discussão, se 
a gravidade do assumpto exigir, a juizo 
das Cortes, que passe previamente a hu- 
ma commissaõ, assim se executará. 
, Art. Quatro dias , quando me¬ 

nos , depois do projecto ter sido admitti¬ 
do á discussão, será pela terceira vez li¬ 
do , e se poderá assignar dia para abrir a 
discussão. 

Art. i 7,6. Chegado o dia destinada 
para a discussão, esta abraçará o projecto 
na sua totalidade, e em cada hum acs seu* 
artigos. 

Art. i ^7. As Corres decidiráó quan¬ 
do a matéria está sufRcientemente discuti¬ 
da, e em virtude desta decisaô se resolve* 
rá se ha, ou naó lugar paia os votos. 

Art. 138. Decidido que se deve vo¬ 
tar , começaráó a ser recolhidos os votos, 
admittindo, ou rejeitando o projecto em 
todo , ou em parte, variando-o , ou mo¬ 
dificando-o conforme as observações que 
se houverem feito em a discussão. 

Art.. 1^9. Os votos seraõ sempre re-, 
guiados pela sua pluralidade absoluta; pa¬ 
ra o que será necessário que sejaó presen- 
to, pelo menos, ametade; e mais hum 
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Ida totalidade dos Deputados, que devem 
compor as Cortes. 

Art. 140. Se as Cortes rejeitarem hum 
projecto de lei, em qualquer estado do seu 
exame, ou resolverem que naó deve pro¬ 
ceder-se a votos, naó poderá tornar a ser 
proposto dentro do mesmo anno. 

Art. 141. Tendo sido adoptado , es¬ 
crever-se ha em duplicado , na fórma de 
lei, e será lido ás Cortes; o que feito, e 
assignados ambos os originaes pelo Presi¬ 
dente , e pelos dois Secretários, seraó im- 
mediatamente apresentados ao Rei por hu- 
nw Deputaçaó. 

Art. 142. A sancçaó das leis perten¬ 
ce ao Rei. 

Art. 14$. El-Rei sancciona a lei por 
esta formula assignada do seu punho: “ 
Publique-se como lei. „ 

Art. 144. Nega El-Rei a sancçaó por 
esta formula , que igualmente assigna : <e 
Volte ás Cortes ,, expondo ao mesmo tem¬ 
po as razões que teve para negalla. 

Art. 145. Terá El-Rei 30 dias para 
usar desta prerogativa; se neste prazo naó 
tiver dado, ou negado a sua sancçaó, ip- 
ío facto se entenderá dada, e se dará com 
effeito. 

Art. 146. D?da , ou negada a sancçaó 
Real, voltará ás Cortes hum dos originaes 
çr«m a formula respectiya ; este original 
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se conservará no Archivo das Cortes, e o 
duplicado ficará no poder d’El-Rei. 

Art. 147. Se o Rei negar a sancçaó* 
paó se tornará a tratar do mesmo assum¬ 
pto nas Cortes daquelle anno: poderá po¬ 
rém ser proposto nas do anno seguinte. 

Art. 148. Se nas Cortes do anno se¬ 
guinte for novamente proposto, admitti. 
.00, e approvado o mesmo projecto, ser| 
apresentado ao Rei, o qual poderá dar a 
sua sacçaó, ou negalla segunda vez, se¬ 
gundo o disposto nos artigos 14$, e 1^4; 
no ultimo caso naó se tratará mais daquel- 
Je objecto nas Cortes daquelle anno. 

Art. 149- Se pela terceira vez for pro¬ 
posto , admittido, e approvado o mesmo 
projecto nas Corres do anno seguinte, por 
esse mesmo facto se haverá sanccionado 
por EI-Rei , e sendo-lhe apresentado o 
6anccionará effectivamente por meio da 
formula de que trata o Art. 143. 

Art. 150. Se antes da expiraçaó do» 
;o dias em que o Rei ha de dar , ou ne¬ 
gar a sua sancçaó , chegar o dia no qual 
as Cortes haó de terminar as suas sessóes, 
El-Rei a dará, ou negará nos primeiros 
oito dias das sessóes das Cortes seguintes; 
e passado este termo sem que a tenha da¬ 
do , por isso mesmo se haverá por dada, 
e elle a dará com efteito na fórma pres- 
oripta: porém se 0 Rei a negar, poderia 
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estas Cortçs tratar sobre o mesmo pr«- 
jecto. 

Art. 151. Ainda que, depois de F.I- 
Rei ter negado sancçaó a hum projecto de 
lei, se passem algum, ou alguns annos 
sem que o dito projecto torne a propor-se., 
sempre que venha a suscitar-se durante a 
m.sma Deputaçaó , que a adoptou a pri* 
meira vez, ou durante as duas Deputa¬ 
ções que immediaramente se seguirem , en- 
tender-sc-ha o projecto o mesmo pelo que 
toca á sancçaó do Rei, de que tra^aó 0$ 
ires Artigos precedentes ; se porém no 
prazo das tres ditas Deputações naó tor¬ 
nar a ser proposto, ainda que depois se 
reproduza nos mesmos termcs, será havi¬ 
do por novo projecto para os effeitos in¬ 
dicados. 

Art. 152. Se hum projecto de lei for 
rejeitado em Cortes pela segunda , e ter¬ 
ceira vez que for proposto dentro do ter¬ 
mo fixado pelo Artigo precedente, será 
tido por novo projecto em todo o tempo 
em que for produzido. 

Art. iç^. As leis derogaó-se com as 
mesmas formalidades , e pelos mesmos tra¬ 
mites que se estabelecem. 
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CAPITULO IX. 

Da promulgação das leis 

Art. 154. Publicada a lei em Cortes, 
dar-se-ha aviso ao Rei para que immedia- 
tamente se laça a sua promulgaçaó solem* 
ne. 

Art. içj. El-Rei na promulgaçaó das 
leis usará da seguinte formula: “ N. (o 
nome do Rei) pela graça de Deos, e pe¬ 
la Constituição da Monarquia Hespanhola , 
Rei das Hespanhas, a todos os que a pre¬ 
sente virem: Sabei que as Cortes tem de¬ 
cretado , e Nós temos sanccionado o se¬ 
guinte : (aqui o texto literal da lei) Por 
tanto mandamos a todos os tribunacs, jus¬ 
tiças , chefes , governadores , e mais au- 
thoridades assim civis como militares, e 
ccclesiasticas, de qualquer classe , e digni¬ 
dade , que guardem, e façaó guardar, 
cumprir, e executar a presente lei em to¬ 
do o seu cumprimento, ordenando se im¬ 
prima , publique, e circule. ( Dirigida ao 
Secretario do Despacho respectivo.) 

Art. 156. Todas as leis çircularáó , 
por mandado d’El-Rei , dos respectivos 
Secretários do Despacho a todos, e a ca¬ 
da hum dos Tribuaaes Supremos, e das 
Províncias, e mais Chefes, e Auchgrida» 
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3es Superiores, as quaes delias daraõ confie* 
cimento ás subalternas. 

CAPITULO X. 

Da Deputaçao permanente das 
Cortes. 

Art. 157. Antes que se dissolvaó, as 
Cortes nomearáó huma Deputaçaó, que' 
se intitulará =: Deputaçaó permanente da* 
Cortes =3 e que será composta de sete in¬ 
divíduos do seu seio, tres das Província» 
da Europa, e tres das ultramarinas; e o 
sétimo Será tirado á sorte entre dois De¬ 
putados , bum da Europa, outro do Ul¬ 
tramar. 

Art. 158. As Cortes nomearáó, otitro 
sim, dois Substitutos para esta Deputa¬ 
çaó; hum da Europa, outro do Ultramar. 

Art. 159. A Deputaçaó permanente 
durará de humas Cortes ordinárias até ás 
outras. 

Art. 160. As faculdades desta Depu¬ 
taçaó saó: 

Primeira: Vigiar sobre a observância 
da Constituição, edas leis, para dar con¬ 
ta , nas Cortes próximas, das infracçõe* 
que tiver notado. 

Segunda: Chamar Cortes extraordin** 



46 
nas nos casos prescriptos pela Constitui*} 
çáó. 

Terceira : Desempenhar as funcçóes 
prescriptas nos Artigos iti e 11 z. 

Quarta: Passar aviso aos Deputados 
Substitutos para que concorraõ em lugar 
dos Proprietários; e se acontecer o faie* 
cimento , ou impossibilidade absoluta dos 
Proprietários, e Substitutos de huma Pro¬ 
víncia , communicar as correspondentes 
ordens á mesma, para que proceda a no¬ 
va cleiçaõ. 

CAPÍTULO XI. 
I 

Das Cortes extraordinários. 

Art. 161. As Cortes extraordinárias 
se comporaó dos mesmos Deputados, queí 
formaó as ordinárias durante os dois aiit 
nos da Sua Deputaçaó. 

Art. i 61. A Deputaçaó permanente 
de Cortes as convocará com as^ignaçaq 
de dia nos tres casos seguintes. — i.° Quan¬ 
do vagar a Coroa. — z.u Quando El-Rei 
se impossibilitar de qualquer modo para o 
Governo, ou quizer abdicar a Coroa no 
Successor; estando authorizada no primei¬ 
ro Caso a Deputaçaó para tomar todas as 
medidas que julgar convenientes, a fiirç 
de certificar-se da inhabilitiade do í^ei. 
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}.° Quando em circunstancias criticas j 

e por negocios árduos o Rei tiver pof 
conveniente, que se cong-*« iem, e assim 
o participar á Deputaçaó permanente das 
Cortes. 

Art. <6$. As Cortes extraordinárias 
sómente trataráó do objecto para que fo- 
raó convocadas. 

Art. 164. As sessões das Cortes ex¬ 
traordinárias começarão, e se terminarão 
com as mesmas formalidades, que as or¬ 
dinárias. 

Art. 165. A celebraçaó das Cortes 
extraordinárias naó estorvará a Eieiçaó de 
novos Deputados no tempo prescripto. 

Art. 166. Se as Coités Extraordiná¬ 
rias náó tiverem concluido suas sessões 
no dia assignalado para a reunião das or¬ 
dinárias , cessarão as primeiras as suas 
funcçôes, e as ordinárias as continuarão, 
para o mesmo fim que aquellas foraó con¬ 
vocadas. 

Art. 167. A Deputaçaó permanente 
das Cortes continuará nas funcçócs que. 
lbe estaó determinadas nos artigos 111 e 
112 , e no caso comprehendido no artigo 
precedente. } 

• •* t l 
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TITULO IV. 

DO REI. 

CAPITULO I. 

Art. 168. A pessoa do Rei he sagra¬ 
da , e inviolável, e naó está sujeita a res¬ 
ponsabilidade. 

Art. 169. O Rei terá o tratamento de 
Magestade Catholica. 

Art. 170. O poder de fazer executar 
ãs Leis reside exclusivamente no Rei; e 
sua authoridade se estende a tudo quanto 
conduz á conservaçaó da ordem publica no 
interior, e á segurança do Estado no ex¬ 
terior , conforme a constituição, e as Leis. 

Art. 171. Além da prèrOgatiVa, que 
compete ao Rei de sanccionar as Leis, é 
de promulga Ias, competem-lh'e como prin- 
cipaes as faculdades seguintes: 

Primeira: Expedir os Decretos , regu¬ 
lamentos , e instrucçóes qne julgar condu¬ 
centes a execuçaó das Leis. 

Segunda : Cuidar em que em todo o Rei- 
ho se administre prompta, e completamen- 
*£ a justiça. 
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Terceira: Declarar a guerra , fazer tf 

ratificar a paz, dando depois conta doeu* 
mentada ás Cortes. 

Quarta : Nomear os Magistrados de to* 
dos os tribunaes civis, e criminr.es, se¬ 
gundo a proposta do Conselho de Esta¬ 
do. 

Quinta: Prover todos os empregos ci¬ 
vis , e militares. 

Sexta: Apresentar para todos os Bis¬ 
pados , e para todas as Dignidades, e Be¬ 
nefícios do Padroado Real, segundo a pro¬ 
posta do Conselho de Estado. 

Septima : Conceder honras , e distinc- 
çóes de toda a classe, segundo as Leis. 

Oitara : Mandar os exercitos, e arma¬ 
das , e nomear os Generaes. 

Nona : Dispor da força armada , distri¬ 
buindo-a como for mais conveniente. 

Decima: Dirigir as relações diplomá¬ 
ticas , e commerciaes com as mais Poten- 
ciaes, e nomear os Embaixadores, Minis¬ 
tros , e Cônsules. 

Undécima : Cuidar da labricaçaó da 
moeda, na qual se gravará a sua effigie, 
e nome. 

Duodécima: Decretar a inversão dos 
fundos destinados a cada hum dos ramol 
da administraçaó publica. 

Decimaterceira : Perdoar aos delinquen¬ 
tes, segundo as Leis. 

4 
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Decima coarta : Fazer ás Cerres as pro-* 

postas de L.eis, ou de roformas, que jul-* 
gar conducentes ao bem da Naçaó , para 
que deliberem na fôrma prescripta. 

Decima quinta :■ Conceder o passe, otl 
reter os Decretos conciliares e Bulias Pon¬ 
tifícias com o consentimento das Corres, 
se contiverem disposições geraes; ouvindo» 
o Conselho de Estado, se versarem sobré 
negocios particulares , ou governativos; e 
passando seu conhecimento, e decisaó ao 
supremo Tribunal de jussiça, se contive¬ 
rem pontos contenciosos, para que resol¬ 
va conforme as Leis. 

Decima sexta : Nomear * e demittir li- 
Vremente os Secretários de Estado, e do 
despacho, 

Art. 172. As restricçóes da authori- 
dade do Rei saõ as seguintes. 

Primeira : O Rei naó pôde, debaixo de 
cualquer pretexto, impedir a celebraçaõ 
das Corres nas épocas, e casos assrgnala- 
dos pela Constituição, nem suspendellas', 
nem dissolvellas, nem embaraçar de ma¬ 
neira alguma suns sessões, e deliberaçóeí. 
Os que o aconselharem , ou auxiliarem em 
qualquer tentativa para estes actos, se¬ 
rão declarados traidores , e perseguidos 
como taes. * 

Segunda: Naó póde o Rei ausentar-se 
do Reino sem consentimento das Corres', 
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'e sc o fizer , se entenderá que tem abdi¬ 
cado a coroa. 

Terceira: O Rei naó póde alienar, ce¬ 
der , renunciar, ou de qualquer maneira 
traspassar a outrem a authoridade real, nem 
alguma das suas prerogativas. 

Sc por qualquer causa quizer abdicar o 
tlirono no immediato Successor, naó o po¬ 
derá fazer sem o consentimento das Cor¬ 
tes. 

Quarta : O Rei naó póde alienar, ce¬ 
der , ou permutar proVincia, cidade , vil- 
la , ou lugar, nem parte alguma do terri¬ 
tório Hespanhol, por pequena que seja. 

Ouinta: Naó pode o Rei fazer alliança 
ofrensiva , nem tratado especial de Com- 
mercio com alguma Potência extrangeira, 
sem o consentimento das Cortes. 

Sexta : Da mesma sorte , naó póde obri¬ 
gar-se por algum tratado a dar subsidies 
a Potência alguma estrangeira sem o con¬ 
sentimento das Cortes. 

Septima : O Rei naó póde ceder, nent 
alienar os bens nacionats sem consentimen¬ 
to das Cortes. 
, Oitava: O Rei naó pode imper por si 

so direcra, ou indirectamente conrribui- 
poes , nem pedir contribuições voluntaiias 
debaixo de qualquer nome, ou para qual- 
qtier objecto que seja, sem decreto das 
Cortes. 

4 
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Nona : O Rei naó póde conceder priví* 

Jestio exclusivo a pessoa, ou corporaçaõ 
alguma. 

Decima: O Rei naó póde tomar pvo- 
priedade de algum particular ou corpoia- 
çaó, nem perturballo na posse, uso, e 
proveito delia : e se n'algum caso for ne¬ 
cessário pr.ra hum objecto de conhecida 
utilidade commum tomar a propriedade de 
hum particular, naó o poderá fazer, sem 
•que ao mesmo tempo o proprietário seja 
indemnizado , e se lhe dè aquella gratifica- 
•çaó que homens bons arbitrarem. 

Undécima : Naó póde o Rei privar in¬ 
divíduo algum de sua liberdade, nem im¬ 
por-lhe por si alguma pena. O Secretario 
do Despacho que assignar a ordem, e o 
Juiz, que a executar seraó responsáveis á 
Naçnó, e castigados como réos de atten- 
íado contra a liberdade individual. Só no 
caso de que o bem , e segurança do esta¬ 
do exijaó a detençaó de alguma pessoa , po¬ 
derá o Rei expedir ordens para esse effei- 
ro , com a condiçaó porem de que, den- 
rro em quarenta e oito horas, a deverá 
entregar á disposição do tribunal, ou juiz 
competente. 

Duodécima: O Rei antes de contrabir 
matrimonio , dará parte as Cortes, para 
obter seu consentimento, ese o naó fizer, 
se entenderá que abdicou a coroa. 
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A*t. 17$. O Rei na sua exaltaçaó ao 

throno, e se for menor, quando entrar a 
governar o Reino, prestará juramento pe¬ 
rante as Cortes na fôrma seguinte. 

N. (seu nome) pela Graça de Deos, 
e pela Constituição da Monarquia Hespa- 
nliola, Rei das flespanhas, juro em nome 
de Deos, e pelos Santos Evangelhos que 
defenderei, c conservarei a Religiaó Ca- 
tholica , Apostólica , Romana , sem per- 
mittir outra alguma no Reino; que guar¬ 
darei , e farei guardar a Constituição po¬ 
lítica , e Leis da Monarquia Hespanhola, 
nr.ó tendo em vista em tudo quanto fizer , 
senaõ o bem , e utilidade Nacional: que 
naó alienarei, cederei, ou desmembrarei 
par:e alguma do Reino: que nunca exigi¬ 
rei quantidade alguma de tructos, dinhei¬ 
ro , ou outra cousa, senaõ o que as Cor¬ 
tes tiverem decretado: que nunca temarei 
a pessoa alguma a sua propriedade, e que 
respeitarei sobre tudo a liberdade política 
da Naçaó, e a pessoal de cado individuo í 
e se no que hei jurado, em todo, ou em 
parte o contrario fizer, naó devo ser obe¬ 
decido , antes aquillo em que contravier 
seja nullo , e de nenhum valor. Assim 
Deos me ajude , e seja em minha defeza: 
e se naó , me peça contas. 
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CAPITULO II. 

succcssaõ á coroa. 

u:. ; . - ^ 

Art. 174. O Reino das Hespanhas he 
Indivizivel; a successaó ao throno será per- 
peruamente estabelecida desde a promulga¬ 
ção da Constituição, pela ordem regular 
de primogemtura , e repiesentaçaó entre os 
descendentes legirimos, varões , e lemeas 
das linhas, que se haó de expressar. 

Art. i7í. Só podem ser Reis das Hes¬ 
panhas os filhos legítimos d’El-Rei. 

Art. 176. No mesmo grao, e linha 
os varões preferem ás femeas, e sempre 
o maior ao menor: porém as femeas de 
melhor linha, ou de melhor gráo na mes¬ 
ma linha preterem aos varões de linha ou 
gráo interior. 

Art. 177. O filho, ou filha do Rei, 
no caso de morrer seu Pai, sem ter en¬ 
trado na successaó do Reino, prefere aos 
Tios , e succede immediatamente ao Avô 
por di rei to de representação. 
• Art. 178. Pm quanto se naó extin¬ 
guir a linha, em que está radicada a suc¬ 
cessaó , naó entra a immediata. 

Art. jçíi. O Rei its Hespanhas h# 0 
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5enhor D. Fernando VII. de Borbon , que 
actualmente reina. 

Art. 180. Na falta do Senhor D. Fer¬ 
nando VII. de Borbon succederáó seus des¬ 
cendentes legítimos assim vatóes , como 
femeas: na falta destes succederáó seus ir- 
m*os, e os iimios de seu Pai, assim va¬ 
rões , como femeas, e os descendentes le- 
gitimos destes pela ordem, que fica pre¬ 
venido, guardando em todos o direito de 
representação, e a preferencia das linhas 
anteriores ás posteriores. 

Art. 181. As Cortes deveráó excluir 
da successaó aquella pessoa , ou pessoas, 
que forem incapazes para governar, ou 
que tiverem feito cousa, por que mereçaó 
perder a coroa. 

Art. 182. Se chegarem a extinguir- 
6e todas as linhas, que ficaó assignaladas , 
as Cortes faraó novos chamamentos, se- 
gundo virem que mais importa á Naçaó, 
seguindo sempre a ordem, e regras de 
successaó aqui estabelecidas. 

Art. 1;$$. Quando a coroa haja de re- 
cahir immediatamente, ou haja recahido 
em femea, naó poderá esta eleger marido 
sem consentimento das Cortes; e se o con- 
n ario fizer, entender-se-ha, que abdica o 
Throno. 

Art. 184. No caso de que chegue a 
feinar huma femea, seu arando naó terá 



authoridade alguma relativamente ao Rei¬ 
no , nem parte alguma no Governo. 

CAPITULO IIL 

Da menoridade do Rei, e da Re* 

gcncia. 
.{ - - £-í 

Art. iB?. O Rei he de menoridade 
até aos dezoito annos completos. 

Art. 186. Durante a menoridade do 
Rei, será governado o Reino por huma 
Regencia. 

Art. 187. Sèlo-ha igualmente quando 
o Rei se ache impossibilitado de exercer 
sua authoridade por qualquer causa física, 
ou moral. 

Art. 188. Se o impedimento do Rei 
passar de dois annos , e o successor im- 
meáiato for maior de dezoito annos , as 
Cortes poderáó nomeai lo Regente do Rei¬ 
no em lugar da Regencia. 

Art. 189. Nos casos em que vagar a 
Coroa , sendo o Príncipe das Asturias me¬ 
nor de idade, até que se juntem as Cor¬ 
tes extraordinárias, se naó se acharem 
reunidas as ordinárias, a Regencia provi¬ 
sional se comporá da Rainha Mái, se a 
houver; de dois Deputados da Dcputaçaõ 
yermanente das Gortcs, os mais antigos 
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por ordem dc sua eleiçaõ na Deputaçaõ, 
e dos Conselheiros do Conselho de hsta- 
do os mais antigos, a saber o 'Decano, e 
o immediato: scnaó houver Rainha Mái, 
entrará na Regencia o Conselheiro de Ls- 
tado-teiceiro em antiguidade. 

Art. 190. A Regencia provisional se- 
rá presidida pela Rainha Mãi , se a hou¬ 
ver ; e em sua falta , pelo indivíduo da 
Deputaçaõ permanente das Cones, que 
seja o primeiro nomeado neila. 

Art. 191. A Regencia provisional naõ 
despachará senaó negccios, que naó ad- 
mittaó dilaçaó; e naó removerá, nem 
nomeará empregados senaó intcrinamen- 
te. 

Art. 192. Reunidas as Cortes extraor¬ 
dinárias nomearaó huma Regencia compos¬ 
ta de tres, ou cinco pessoas. 

Art. 193. Para poder ser individuo 
da Regencia se requer ser Cidadaó no ex¬ 
ercício de seus direitos ; ficando excluídos 
os F.strangeii os, ainda que tenhaó carta 
de Cidadãos. 

Art. 194. A Regencia será presidida 
por aquelle de seus individuos que as Cor¬ 
tes designarem '• tocando a estas estabele¬ 
cer em caso necessário, se ha de haver , 
ou naó turno na presidência, e em que 
termos. 

Art. 195. A Regencia exercerá a au: 



thoridade do Rei nos termos que as Cor¬ 
tes julgarem. 

Art. i 96. Huma , e outra Regencia 
prestarão juramento segundo a formula pres- 
cripta no artigo 175 , accrescentando a 
clausula, de que seraó fieis ao Rei; e a 
Regencia pei manente accrescentará de 
mais, que observará as condições, que as 
Cortes lhe tiverem imposto para o exer¬ 
cício de sua authoridade; 0 que quando o 
Rei chegue a ser maior, ou cesse a im- {ossibilidade, lhe entregará o governo do 

leino, debaixo da pena , se o dilatar hum 
momento, de serem seus indivíduos havi¬ 
dos , e castigados como traidores. 

Art. 197. Todos os actos da Regen¬ 
cia se publicaráõ em nome do Rei. . 

Art. 198. Será tutor do Rei menor a 
pessoa, que o Rei defunto tiver nomeado 
cm seu testamento. Sc o naó tiver nomea¬ 
do será tutora a Rainha Mái, em quanto 
permanecer viuva. Em sua falta, será no¬ 
meado o tutor pelas Cortes. No primeiro 
è terceiro caso o tutor deverá ser natura,l 
do Reino. 

Art. 199. A Regencia cuidará em que 
a educaçaõ do Rei seja a mais convenien¬ 
te ao grande objecto de sua alta qualidade, 
e que se desempenhe conforme o plano., 
que as Cortes approvarcm. 

Art. 200. Estas determinaráó ç or- 
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denadoj que haó de rer os individuos dá 
Regencia. 

CAPITULO IV. 

Da Familia Real, e do reconhecimeif 
to do Príncipe das Asturias. 

Art. 201. O filho primogénito do Rei 
teia o titulo de Prihcips de Asturias. 

Art. 202. Os mnis filhos, e filhas do 
Rei seraó e se chamaráô Intantes das Hes- 
panhas. 
‘ Art. :0$. Da mesma sorte se chama- 
ráó Infantes dns Hespanhas os filhos, e fi¬ 
lhas do Princípe das Asturias. 

Art. 204. A estas persoas estará pre¬ 
cisamente limitada a qualidade de Infante 
das Hespanhas, sem que possa çstender-se 
a outras. 

Art. 205. Os Infantes das Hespanhas 
goza ráó das distineções , e honras que tem 
ate aqui tido \ e poderáõ ser nomeados pa¬ 
ra toda a classe de emprego; exceptuando 
os de Judicatura, e Deputaçaõ de Cortes. 

Art. 206. O Príncipe das Asturias naó Soderá sahir do Reino sem consentimento 
as Cortes; e se acaso sahir sem clle, fi¬ 

cará por isso excluído do chamamento á 
Coroa. 

Art. 207. O mesmo se entenderá per». 
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manecendo fóra do Reino por mais. tempo J 
que o prefixo na lictfnça, se .requerido 
para que volte para o R.eino, o naõ ve¬ 
rificar dentro do teimo que as Cortes as- 
signalarem. 

Art. 20R O Príncipe das Asturias, os 
Infantes, Infantas, e seus filhos, e des¬ 
cendentes que sejaó súbditos do Rei, naó 
poderáó contrahir matrimonio sem seu con¬ 
sentimento , e o das Cortes, sobpena de se¬ 
rem excluidcs do chamamento á Coroa. 

Art. 20f>. Dos autos de nascimento, 
matrimonio e morte de todas as pessoas da 
familra Real se remetterá huma copia au- 
íhentica ás Cortes, e cm sua falta á De- 
putaçaó permanente, para que se guarde 
em seu archivo. 
. Art. 210. O Principe das Asturias se¬ 
rá reconhecido pelas Cortes com as forma¬ 
lidades , que o regulamento interior delias 
determinar. 

Art. 2ii. Este reconhecimento se fa¬ 
rá nas primeiras Cortes, que se celebra¬ 
rem depois do seu nascimento. 

Art. 2i2. O Principe das Asturias , 
chegando á idade de quatorze annos , pres¬ 
tará juramento perante as Cortes, debaixo 
da formula seguinte — “ N. (o nome) Prin- 
cipe das Asturias, juro por Deos, e pelos 
Santos Evangelhos, que defenderei e con¬ 
servarei o Religião Catholica , Apostólica, 
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Romana , sem pemrtrr outra alguma no 
Reino; que guardarei a Constituição polí¬ 
tica da Monarquia Hcspanhola, c que se¬ 
rei fiel, e obediente ao Rei. Assim' Deus 
me ajude. 

CAPITULO V. 

Da dolaÇao da Família Real. 

> Art. 2i}. As Cortes determinarão ao 
Rei a dotaçaõ annual de sua casa , que se¬ 
ja correspondente á sublime dignidade de 
Sua Pessoa. 

Art. 214. Pertencem ao Rei todos os 
PalacioS, que seus Predecessores tem deS- 
fructado, e as Cortes fixarão os terrenos, 
que julgarem conveniente reservar para o 
recreio de sua PesSoa. 

Art. 2iç. Ao Príncipe das Asturias des¬ 
de 0 dia de seu nascimento, e aos Infan¬ 
tes, e Infantas desde que completarem se¬ 
te annos de idade , assinaiãó as Cortes pa¬ 
ra seus alimentos a quantidade annual , 
correspondente á sua reSpecriva dignidade. 

Art. 216. A’s Infantas, paca quando 
casarem , assignaráô as Cortes a quantia'cne 
lhe parecer, em qualidade de dote; e en¬ 
tregue esta , cessarão cs alimentes nnnunes. 

Àrt. 217. Aos Infantes se casarem em 
quanto residirem nas Hespanhas, se Ihès 
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continuarão os alimentos, que lhes estiva 
rem assinadas; e se casarem, e residirem 
fóra cessarão os alimentos, e se lhes en¬ 
tregará por huma vez a quantia, que as 
Cortes determinarem. 

Art. 218. As Cortes fixaráõ os ali¬ 
mentos annuaes, que se haó de dar á Rai¬ 
nha viuva. 

Art. 21 p. Os ordenados dos Individuos 
da Regencia se titaráó dos rendimentos da 
casa d'El-Rei. 

Art. 2 20. A dotaçaó da casa do Rei, 
e os alimentos de sua família > de que fal- 
laó os artigos precedentes, seraó determi¬ 
nados pelas Cortes no principio de cada 
Reinado, e naó se poderáó alterar duran¬ 
te elle. 

Art. 221. Todas estas consignações saõ 
por conta da Thesouraria Nacional, pela 
qual seraó satisfeita, ao Administrador que 
o Rei nomear, com o qual se trataráó as 
acções activas, e passivas, que em razaõ 
de interesses possaõ promover-se. 

CAPITULO VI. 

Dos Secretários de Estado, e do 

Despacho. 

Art. 222. Os Secretários do Despacho 
seraó sete> a saber; 



O Secretario do Despacho de Estado.- 
O Secretario do Despacho do Governa 

do Reino para a Pertinsula, e Ilhas adja¬ 
centes. 

O Secretario do Despacho do Governo 
do Reino para Ultramar. 

O Secretario do Despacho de Graça, e 
Justiça. 

O Secretario do Despacho de Fazenda. 
O Secretario do Despacho de Guerra. 
O Secretario do Despacho de Marinha.' 
As Cortes successivas faraó neste spste- 

tna de Secretarias do Despacho a variaçaõ, 
tqua a experiencia, ou as circircunstancias 
exipirem. 

Art. 22^. Para ser Secretario do Des¬ 
pacho se requer ser Cidadaõ no exercício 
de seus direitos, ficando excluídos os Es¬ 
trangeiros ainda que tenhaé carta de Ci¬ 
dadãos. 

Art. 224. Por hum regulamento par¬ 
ticular , approvado pelas Cortes, se asst- 
gnaráó a cada Secretaria os negocios, que 
lhe devem pertencer. 

Art. 225. Todas as ordens dt> Pei de¬ 
verão ser assignadas pelo Secretario do 
Despacho da repartição a que o assumpto 
corresponder. 

Nenhum tribunal nem pessoa publica 
dara cumprimento á çidcm destituída .des¬ 
te requisito. • . ’ ' 
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Art. ti6. Os Secretários do Despacho • 

ser.ió responsáveis ás Cortes pelas ordens 
que authorisarem contra a Constituição, 
ou Leis , sem que lhes sirva de desculpa 
te-lo mandado o Rei. 

Art. 227. Os Secretários do Despacho 
formarão os orçamentos annuaes dos gas- 
toS da administraçaó pública, que se jul¬ 
garem necessários á sua administraçaó , 
e daraó contas dos que se tiverem leito , 
da maneira que se expressará. 

Art. 228. Para a efFectiva responsa¬ 
bilidade dos Secretários do Despacho, as 
Cortes decretarão> antes de tudo, que ha 
lugar á formaçaó de causa. 

Art. 229. Dado este Decreto, ficará 
suspenso o Secretario do Despacho, e as 
Cortes remetteráó ao Tribunal Supremo de 
Justiça todos os documentos concernentes 
á causa que se houver de formar pelo 
mesmo tribunal, que a substanciará, e de¬ 
cidirá conforme as Leis. 

Art. 2jo. As Cortes determinarão o 
ordenado que deveráõ gozar os Secretários 
do Despacho, durante seu cargo. 

CAPITULO VII. 

Do Conselho de Estado. 

Art. 2}t. Haverá hum Conselho dp 



Estado composto de quarenta individuos, 3ue sejaó Cidadãos no exercício de seus 
ireitos ficando excluídos os Estrangeiros, 

ainda que tenhaó carta, de Cidadãos. 
Art. 232. Estes seraó precisamente na 

fórma seguinte, a saber ; quatro Ecclesias- 
licos, e naó mais, de conhecida , e pro- 
Vada illustraÇaó e merecimento, dos quaes 
dois seraó Bisjpos; quatro Grandes de Hes- 
panha, e nao mais, adornados das virtu^ 
des, talento e conhecimentos necessários j 
e os mais seraó eleitos entre os sujeitos, 
que mais se tenhaó distinguido porsuas lu¬ 
zes , e conhecimentos, ou por seus assina¬ 
lados serviços n’algum dos principaes ra¬ 
mos da. administraçaó , e governo do Es¬ 
tado. As Cortes naó poderaó propor para 
estes lugares algum individuo, que- seja 
Deputado de Cortes no tempo de fazer se 
a eleiçaó. Dos indivíduos do Conselho de 
Estado, doze pelo menos seraó nascidos 
nas Provincias do Ultramar. 

Art. 233. Todos os Conselheiros de 
Estado seraó nomeades pelo Rei, segundo 
a proposta das Cortes. 

Art. 2 34. Para a formaçaó deste Con¬ 
selho se formará nas Cortes huma lista tri¬ 
pla de todas as classes referidas ria indica¬ 
da proporção r da qual o Rei elegerá os 
quarenta indivíduos , que haó de. compôr 
o Conselho deTstado, tomando os Eccle* 

$ 
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siàsticos da lista de sua classe, os Gran" 
des da sua, e assim os mais. 
« Art. 2$ç. Quando occorrer alguma va- 
cancia no Conselho de Estado as primei*' 
faS Cortes, que se celebrarem apreser.taráõ 
ao Rei tres pessoas da classe em que se 
tiver verificado a vacancia , para aue eleja 
a que lhe parecer. 

Art. 2 7,6. O Conselho de Estado he o 
Conselho unico do Rei, o qual Ouvira seu di*- 
crame nos assumptos graves do governo, 
e principalmente para dar, ou negar a sanc- 
çaó ás Leis, declarar a guerra, e fazer 
OS tratados. 
■' Art. 2^7. Pertencerá á este Conselho 
fazei* ao Rei a proposta por ternos pará 
ípresentaçaó de todos os Beneficies eccle- 
siasticos, e para o provimento dos iugarcS 
de letras. 

Art. 258. O Rei formará hum regu¬ 
lamento para ct governo do Conselho dè 
Estado, ouvindo previamente o mesmò 
Conselho, eserá apresentado ás Cortes pa¬ 
ra sua approvaçsó. * 

Art. 239. Os Corrsel fie iròè dè F.stadò 
raõ poderáó ser 'removidos sem canSa jus¬ 
tificada perante o tribunál supremo dejus* 
riça. 
' Ap.t. 240. As Cortes .determinarão 0 
ordenado que devem ter • os Conselheiro* 

.•••< • oL 1 . .. ortl92.vjJ •> 
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Art. 24T. Os Conselheiros de Estado 

ao tomar posse de seus lugares, presraráó 
has máos ao Rei juramento de guardar a 
Constituição , ser Héis ao Rei, aconselhar- 
lhe o que entenderem ser conducente ao 
bem da Naçaó , sem vista particular, nem 
interresse privado. 

TITULO V. 

DOS TRIBUNAES, E DA ADMINISTRA» 
ÇAÕ DE JUSTIÇA CIVIL, E CRI¬ 

MINAL. 

CAPITULO I. 

Dos Tribunaes. 

, Aat. 242. O poder de appicar as Leis 
nas causas civis, e criminnes pertence ex¬ 
clusivamente aos Tr ibunaes. 

Art. 24$. ■ Nem as Cortes, nem o Rei 
poderáó exercer em algum caso as func- 
çóes judiciaes, avocar as causas penden¬ 
tes , nem mandar abrir os juízos findos. 
. Arx.j 244. As Leis asstnaraò a ordem, 
e as formalidades de processo, que seiaõ 
unjfornjes em todos os Tribunaci; e nem 

“ 5 * 
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as Cortes, nem o Rei poderáó dispensar¬ 
ias. 

y\»T. 24S. Os Tribunaes naõ poderáó 
exercer outras funcçóes mais cjue as de 
julgar, e fazer que se execute o julgado. 

Art. 246. Tao pouco poderáó suspen¬ 
der a exccuçaó das Leis, nem fazer regu¬ 
lamento para a administraçaó de justiça. 

Art. 2^7. Nenhum Hespanhol poderá 
ser julgado em causas civis nem criminaes 
por alguma Commissaó; mas sómente pe¬ 
lo Tribunal competente, determinado com 
authoridade pela Lei. 

Art. 248. Nas causas ordinárias, ci¬ 
vis , e criminaes haverá hum só foro para 
toda a classe de pessoas. 

Art. 249. Os Ecclesiasticos continua¬ 
rão a gozar do foro de seu estado nos ter¬ 
mos , cjue as Leis prescrevem, ou que pa¬ 
ra o futuro prescreverem. 

Art. 250. Os Militares gozaráó tam- 
tem de fôro particular , nos termos qne a 
Ordenança prescreve, ou para o futuro de> 
terminar. 

Art. 251. Para ser nomeado Magis¬ 
trado, ou Juiz requer-se ter nascido no teu 
ritorio Hespanhol, e ser maior de vinte e 
cinco annos. As outras qualidades que res- 
pectivamente deveráó ter, seraó determi¬ 
nadas pela Lei. 

Art. 252. Os Magistrados, e Juize» 
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naó poderaô ser depostos de seus empre^ 
gos sejaó temporários, ou perpétuos, se* 
naó por causa legalmente provada, e sen- 
tenceada; nem suspendidos senaó por ac- 
cusaçaó legalmente intentada. 

Art. 255. Sç ao Rei chegarem quei¬ 
xas contra algum Magistrado, e formado 
expediente parecerem fundadas , poderá, 
ouvido o Conselho de Estado, suspendello, 
fazendo passar immediatamente os docu¬ 
mentos ao Supremo Tribunal de Justiça, 
para que julgue conforme as Leis. 

Art. 254. Toda a falta de observân¬ 
cia das Leis, que regulaó o processo no 
Civel, e no Criminal, faz responsáveis 
pessoalmcnte os Juizes, que a commette- 
rem. 

Art. 2f$. O Soborno, as peitas, e a. 
prevaricaçaó dos Magistrados, e Juizes pro¬ 
duzem acçaõ popular contra os que a com- 
metterem. 

Art. 156. As Cortes determinarão aos 
Magistrados , e Juizes de letras huma com¬ 
petente côngrua. 

Art. 257. Administrar-se-ha a Justiça 
em nome do Rei: e as execuções, e pro¬ 
visões dos Tribunaes superiores seráõ tam¬ 
bém feitas etn seu nome. 

Art. 258. O Codigo Civil, e Crimi¬ 
nal , e o do Commercio seraó os mesmos 
em toda a Monarquia, sem prejuizo das 
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■variações; que por particulares circunstan¬ 
cias as Cortes podcráó fazer, i 

Art. 259. Haverá na Corte hum Tri¬ 
bunal que se chamará =: Supremo Tribunal 
de Justiça. =3- 
• Art. 260. As Cortes determinaráó o 
número de Magistrados, que haó de com- 
pollo, e as Salías que ha de occupar. 

Art. 261. Pertence a este Tribunal — 
i.° Dirimir todas as competências das 

Audiências entre si em todo o território 
Hespanhol, e as das Audiências com os 
Tribunaes especiaes que existirem na Pe¬ 
nínsula , e Ilhas adjacentes. No Ultramar 
se diminuiráó estas ultimas, segundo o de¬ 
terminarem as Leis. 

2.0 Julgar os Secretários de Estado, e 
do Despacho, quando as Cortes decreta¬ 
rem haver lugar á formaçaó da causa. 

V° Conhecer de todas as causas de re¬ 
moção , e suspensão dos Conselheiros de 
Estado, edos Magistrados das Audiências. 

4.0 Conhecer das causas criminaes dos 
Secretários de Estado, e do Despacho , 
dos Conselheiros de Estado, e dos Ma¬ 
gistrados das Audiências , pertencendo ao 
Chefe Político mais authorizado a instruc- 
çaó do processo para o remetter a este 
Tribunal. 

5.0 Conhecer de todas as causas crimi¬ 
naes , que Sc promoverem contra os indi- 
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viduos dpste Supremo Tribunal. Se acon¬ 
tecer que seja necessário lazer ettectiva a 
responsabilidade deste Supremo Tribunal, 

Cortes, precedendo a iormalidade esta¬ 
belecida no artigo 228 , procederão a no¬ 
mear para este fim hum Tribunal, com¬ 
posto de nove Juizes, que seraó eleitos 
por sorte de hum dobrado número. 

6.° Conhecer da residência de todo 9 
empregado publico, que esteja sujeito a 
ella por disposição das Leis. 

7.0 Conhecer de todos os assumptos con¬ 
tenciosos pertencentes ao Padroado Real.. 

8.° Conhecer dos recursos dc força dp 
todos os Tribunaes Ecclesiasttcos Superio¬ 
res da Corte. 

9.0 Conhecer dos recursos de nullida- 
de, que se inrerpozcrcm contra as senten¬ 
ças dadas em ultima instancia para o pre¬ 
ciso effeito de repor o processo , devol¬ 
vendo-o , e fazer effectiva a responsabili¬ 
dade de que trata o artigo 254. Relatiya- 
mente ao Ultramar, se tomará conheci¬ 
mento destes recursos nas Audiências, na 
fôrma que em seu lugar se ha dc dizer. 

10. Ouvir as dúvidas dos outros Tri¬ 
bunaes sobre a intelligencia dp alguma 
Lei, e consultar sqbrç pilas o Rei com 
bs fundamentos, que tiver, para que pro- 
mova a cpny,emente declaraçaó nas Cor¬ 
tes. 
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n.® Examinar as listas das causas ci¬ 

vis, e criminaes, que as Audiências lhe 
devem remetter, para promover a prom- 
pta administraçaó de Justiça, passar copia 
aellas ao Governo para o mesmo effeito, 
e dispor sua publicaçaó por meio da im¬ 
prensa. 

Art. 262. Todas as causas civis, e 
criminaes se terminarão dentro do rerrito* 
rio de cada Audiência. 

Art. 263. Pertencerá ás Audiências co¬ 
nhecer de todas as causas civis dos julga¬ 
dos inferiores de sua demarcaçaó em se- tunda , e terceira instancia, e o mesmo 

as criminaes, segundo as Leis determi¬ 
narem ; e também das causas de suspen¬ 
são , e separaçaó dos Juizes inferiores de 
seu rerritorio, na maneira determinada pe¬ 
las Leis , e dando copta ao Rei. 

Art. 264, Os Magistrados que tiverem 
sentenciado na segunda instancia, naó po- 
deráó assistir no mesmo pleito á terceira. 

Art. 265. Pertencerá também ás Au¬ 
diências conhecer das competências entre 
todos os Juizes Subalternos de seu territó¬ 
rio. 

Art. 266. Perrencer-lhes-ha da mesma 
sorte o conhecer dos recursos de força, 
que se propozerem , dos Tribunaes , e 
Authoridades Ecclesiasticas de seu territó¬ 
rio, 
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Art. í6j. Pertencer-lhes-ha também o 

receber de todos os Juizes Subalternos de 
seu território poniuaes avisos das causas, 
que se formaó por delictos; e listas das 
causas civis, e criminaes pendentes em seu 
Tribunal, expondo o estado de humas, e 
outras, a fim de promover a mais prom* 
pta administraçaó dç,justiça. 

Art. 268. A's Audiências do Ultramar 
pertencerá demais o conhecer dos recursos 
de nullidade , devendo estes interpôr-se 
naquellas Audiências, que tiverem sufR- 
cíeite número para a formaçaó de tres 
salJas, na que naó tenha conhecido da 
causa em alguma instancia. Nas Audiên¬ 
cias que naó constarem deste uúmero de 
Ministros, se interporão estes recursos de 
huma á outra das comprehendidas no di* 
stricto de hum mesmo governo superior: 
e no caso de que neste naó haja mais do 
que huma Audiência, iraó á mais próxi¬ 
ma de outro districto. 

Art. 269. Declarada a nullidade , a 
Audiência que delia tomou conhecimento» 
dará conta delia, com certificado que con¬ 
tenha os documentos convenientes , no Su» firemo Tribunal de Justiça , para fazer ef- 
ectiva a responsabilidade de que trata o 

artigo 254. 
Art. 270. As Audiências remettera'ó 

cada anno ao Supremo Tribunal de justi- 
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ça. listas exactas das causas civis, e eada 
seis mezes das criminaes assim findas, co¬ 
mo pendentes, com declaraçaó do estado 
em que estas se acharem , incluindo as que 
tiverem recebido dos Tribunaes inferiores. 

Art. 271. Determinar-sc-ha por Leis, 
e regulamentos especiaes o número dos 
Magistrados das Audiências, que naó po¬ 
derão ser menos de *S>ete; a forma destes 
Tribunaes, e 0 lugar de sua residência. 

Art. 272. No caso de fazer-se a con¬ 
veniente divisaó do território Hespanhol 
indicada no artigo 11 , se determinará com 
respeito a ella o número de Audiências, 
que haó de estabelecer-se, e se lhes assi- 
gnarã território. 

Art. 27$. Estabelecer-se-haó Districtos 
proporcionalmeme iguaes; c em cada ca¬ 
beça de Districto, ou Partido haverá hum 
Juiz Letrado com hum tribunal correspon¬ 
dente. 

Art. 274. As faculdades destes Juizes 
se limitarão precisamente ao contencioso; 
e as Leis determinarão as que haó de per¬ 
tencer-lhes na capital, e póvos do seu 
Districto, como também até que. quanti¬ 
dade poderaõ conhecer nas causas civis 
sem appellaçaó. 

Art. 275. Em todos os póvos se es¬ 
tabelecerão Alcaides, e as Leis determi¬ 
narão a extensaõ de suas faculdades, as- 



sim no contencioso, como no economi- 
«o. 

Art, 276. Todos os Juizes dos Tribu- 
naes, inferiores deverjõ dar conta, o mais 
tardar dentro do terceiro dia, á sua' res- 
pectiva audiência das causas, que se for¬ 
marem por delictos commettidos em seu 
território, e depois continuaráó dando con¬ 
ta do seu estado nas cpocas, que a Au* 
Ciência lhe prescrever. 

Art. 277. Da mesma sorte deveráó re* 
metter á Audiência respectiva listas geraes 
cada seis mezes das causas civis, e cada 
tres mezes das criminaes, que estiverem 
pendentes em seus Tribunaes, declarando 
o seu estado. 

Art. 178. As Leis decidiráó se ha de 
haver ou naó Tribunaes especiaes para co¬ 
nhecer de casos determinados. 

Art. 279. Os Magistrados, e Juizes, 
quando tomarem posse dos seus lugares ju- 
i ar:ió guardar a Constituição, ser fiéis ao 
Rei, observar as Leis, e administrar irn* 
parcuimente a justiça. 
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CAPITULO II. 

Da administraçao da Justiça 
civil. 

Art. 280. Nenhum Hespanhol poderá 
«er privado do direiro de terminar suas 
differenças por meio de Juizos árbitros, 
eleitos por ambas as partes. 

Art. 281. A sentença , que os árbitros 
derem se executará, se as partes naó ti¬ 
verem reservado o direito de appellar. 

Arr. 282. O alcaide década povo ex¬ 
ercerá nelle o officio de reconciliador; e 
o que tiver que demandar por causas ci¬ 
vis , ou por injurias, deverá apresentar-se 
a elle com este objecto. 

Art. 28$. O alcaide com dois ho¬ 
mens bons nomeados hum por cada parte ; 
ouvirá o demandante, e o demandado, en« 
teirar-se-ha das razões com que respectiva- 
mente apoiaó sua justiça , e tomará, ou¬ 
vindo o dictame dos dois associados, a 
providencia que lhe parecer própria a fim 
de terminar o letigio sem mais progres¬ 
so , como com effeito se terminará, se 
as partes se satisfizerem com esta decisaó 
extrajudicial. 
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Art. 284. Sem constar que se tem in¬ 

tentado o meio da reconciliação, naó se 
começará pleito algum. 

Art. 285. Em toda a causa, qualquer 
que ella seja, haverá quando muito trc* 
instancias-, e tres sentenças definitivas pro¬ 
nunciadas nella. Quando a terceira instan¬ 
cia se inrerpozer, havendo já duas sen¬ 
tenças conformes, o número de Juizes que 
houver de decidilla, devera ser maior do 
que aquelle que assistio á segunda, na 
fórma que a Lei o dispozer. Toca a esta 
também determinar, attenta a entidade dos 
negocios, e a natureza, e qualidade dos 
diíferentes juizos, qual ha de ser a sen¬ 
tença que em cada hum deverá produzir 
execução. 

CAPITULO III. 

Da administraçaò da Justiça 
Criminal. 

Art. 286. As Leis regularão a admi* 
nistraçaó de justiça no criminal, de mar 
neira que o processo seja formado com 
brevidade e sem vicio*, a fim de que os 
delictos sejaó promptameme castigados. 

Art. 287. Nenhum Hespanhol poderá 
ser preso sem que preceda informação sum- 
(uatia do facto , pelo qual mereça, segun- 



do a Lei ser castigado com pena cotpc» 
tal, e assim mesmo huma ordem do }u» 
por escrito, que sc lhe notificaiá no mes 
mo acto da pris.ió. 

Arr. 288. Toda a pessoa deverá obe¬ 
decer a estas ordens; qualquer resisiencta 
será reputada dclicto grave. 
- Art. 289. Quando houver resistência* 
ou se temer a fuga se poderá usar. da foi'» 
ça para segurar a pessoa. 

Art. 290. O preso, antes de ser metr 
tidò em prisaó, será apresentado ao Juiz-, 
huma vez que naõ haja coisa, que 0 es¬ 
torve, para que lhe receba a deelaraçaó j 
mas se isto naõ poder verificar-se, será 
tonduzido aa cajrcere em qualidade de de* 
tido, e o Juiz lhe receberá a deelaraçaó 
dentro das vinte e quatro horas. 

Art. 291. A deelaraçaó. dt> preso se¬ 
rá sem juramento , que a ninguém deve 
tomar-se em matérias criminaes sobre.lacto 
proprio. 

Art. 292. Em fragante, t©do o de¬ 
linquente {póde ser preso, e iodos .«/.po¬ 
dem prender, e conduzir á pr esença do 
Juiz: apresentado, ou posto em custodia, 
ic procederá em tudo, como fica determi¬ 
nado nos artigos precedentes. 

Art. 295. Se acaso se resolver que o 
prezo seja posto no carcete, ou que nelle 
permaneça ou qualidade d» pi dzo, se !#■ 



79 
vrará termo explicativo , edelle se entrega* 
rá copia ao Alcaide, pàra'tjue o insira no li¬ 
vro dos prezos , sem cujo requisito naó ad¬ 
mitirá o Alcaide nenhum prezo em qua¬ 
lidade de tal, debaixo dariíáis estreita res¬ 
ponsabilidade. 

Art. 294. Sómente se fará embargo de 
bens , quando se proceda por delictos que 
tragaó com sigo responsabilidade pecuniá¬ 
ria , e em proporção á quantidade a que 
esta póde estender-sc. 

Art. 295. Naó será conduzido ao cár¬ 
cere o que der fiador nos casos, em qué 
a Lei naó prohibe expressamente que se 
admitta a fiança. 

Art. 296. Em qualquer estado da cau^ 
sa, que se conheça que naó póde impôr- 
se ao prezo pena corporal, será posto ent 
liberdade, dando fiança. 

Art. 297. As cadeias seraó dispostas 
de maneira que .sirvaó para assegurar, é 
ftaó para molestar os prezos: por tanto o 
Alcaide terá estes em boa custodia ; e se1 
parados os que o juiz mandar que estejaó 
sem communicaçaó ; porém nunca erfi ca* 
Iaboiços subterrâneos , nem doentios. 

Art.'25)8. A lei determinará a frequên¬ 
cia com que se ha de fazer a visirá dos 
cárceres; e naó haverá-prezo algum^ qní 
debhixo de qualquer pretexto quC se)a, 
ííixfc dé ser nella apresentado.- 
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Art. 299. O Juiz, e o Alcaide, quel 

faltarem ao disposto nos artigos preceden¬ 
tes , seraõ castigados como réos de deten¬ 
ção arbitraria , que será comprehendida co¬ 
mo deiicto no codigo criminal. 

Art. $00. Dentro de vinte e quatro 
horas se manisfestará , ao reputado rio , 
a causa do sua prizaó, e o nome de seu 
Eccusador, se o houver. 
. Art. $oi. Ao fazer perguntas ao rco 
Se JHe leráó inteiramente todos os docu¬ 
mentos , e as declarações das testemunhas, 
çom os nomes destas; e se por estes as 
naõ conhecer, se lhes daraõ quantas noti¬ 
cias pedir, para que possa vir no conhe¬ 
cimento de quem saõ. 

Art. $02. O processo dalli em diante 
será público no modo, e fórma, que as. 
Leis determinarem. 

Art. $0$. Nunca se usará do tormen¬ 
to , nem da tortura. 

Art. $04. Nunca se imporá a pena de 
confiscaçaó de bens. 

Aa-r. $0f. Nenhuma pena que se im- 
poZer, por qualquer deiicto que seja, se¬ 
rá transcendente por tèrmo algum ã famí¬ 
lia do que a sofire, mas recahirá todo o 
seu effetto sómente sobre o que a mere- 
/ceo. 

Art. $06. Naõ poderá ser forçada a 
Casa dc algum Hespanhol, senaó em os 
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casosque a Lei determinar para a boá 
ordem, e segurança do Estado. 

Art. ^07. Se com o andar do tempo 
as Cortes julgarem conveniente que haja 
distincçaó entre os Juizes do facto, e do 
direi to, a estabeleceráó como julgarem con¬ 
ducente. 

Art. 308. Se em circunstancias extraor¬ 
dinárias a segurança do Estado exigir, em 
toda a Moharquia, ou errt pàrte delia, a 
suspensão de algumas das formalidades 
preteriras neste capitulo para a prisaó dos 
delinquentes, pòderáó as Cortes decreta-la 
por hum tempo determinado. 

6 



DO governo interior DAS provín¬ 

cias, E DOS POVOS. 

CAPITULO I. 

Dos Ajuntamentos, ou Governos mu- 
nicipaes. * 

Art. 309. Para o governo interno dos 
póvos, haverá ajuntamentos compostos do 
alcaide, ou alcaides, dos regedores , e do 
Procurador sindico, e em sua falta pelo 
alcaide, ou pçlo primeiro nomeado entre 
estes, se houver dois. 

Art. 310. Estabelecer-sc-ha ajuntamen¬ 
to nos p>óvos, que o naó tiverem, e em 3ue for conveniente que o haja, naó po- 
endo deixar de o haver naquelles póvos, 

que por si, ou com o seu districto che- 

* Correspondem ás Cameras do nosso Portu- 
Pal : assim como a palavra Hespanhola z: Parti¬ 
do — póde , talvez sem erro, corresponder á Por- 
tugueza s: Comarca. =5 
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jtucm a mil almas; e se lhes assignará tatit* 
Eein termo corres pondente. 

Art. i,11. As leis determinarão o nú¬ 
mero de indivíduos de cada classe , de que 
se haó de compor os ajuntamentos dos Po* 
vos relativamente ao número de visinhos. 

Art. ;i2. O Alcaides, Regedores, e 
Procuradores sindicos seraó nomeados por 
elleiçaó dos Povos , cessando os regedores, 
e ma is pessoas, que servirem ofticios per¬ 
pétuos nos ajuntamentos , qualquer que se¬ 
ja seu titulo, e denominaçaó. 

Art. 313. T<)dos os annos no mez de 
Dezembro sç refWáó os Cidadãos de ca¬ 
da povo, para eleger, á pluralidade de 
votos , com proporção ao seu numero de 
visinhos, determinado numero de eleitos , 
que residaó no mesmo povo, e estejaó no 
exercido dos direitos de Cidadaó. 

Art. 514. Os eleitores nomearão no 
mesmo mez, á pluralidade de votos, os 
procuradores sindicos, para que entrem a 
exercer seus cargos no primeiro de Janei¬ 
ro do anno seguinte. 

Art. 315. Os alcaides seraó mudados 
todos os annos ; dos regedores só amernde , 
cada anno, c da mesma sorte os procura¬ 
dores sindicos, onde houver dois; se hou¬ 
ver so hum , será mudado todos os annos. 

Art. $16. O que tiver exercido qual¬ 
quer destes cargos, naó poderá tornar a 

6 * 



ser eleito para algum delles, sem que pas¬ 
sem , pelo menos dois annos, permittindo*> 
o numero de visinhos, 

Art. 517. Para ser alcaide, regedor, 
ou procurador sindico, além de ser Cida- 
daó no exercício de seus direitos, requee- 
se que seja maior de vinte e cinco annos, 
com cinco pelo menos de visinhança, e 
rezidencia no povo. As Leis determinarão 
as mais qualidades, que estes empregados 
devem ter. 

Art. 3jt8. Naó poderá ser alcaide f re¬ 
gedor , nem procurador sindico emprega¬ 
do algum publico nomeado pelo Rei, que 
esteja em exercício, naó se devendo com- 
prehender nesta regra os que servirem nas 
milicias nacionae». 

Art. $19. Ninguém poderá escusar-se 
sem causa legal de qualquer dos empregos 
acima referidos. 

Art. J20. Haverá hum Secretario em 
todo o ajuntamento , eleito por este á plu¬ 
ralidade absoluta de votos, cujo ordenado 
será tirado dos fundos communs. 

Art. } 11. Estará a cargo do ajuntamento: 
Primeiro: A policia sobre a salubridade, 

e commodidade. 
Segundo: Auxiliar o alcaide em tudo o 

que pertencer á segurança das pessoas, e 
bens dos visinhos, c á conservaçaõ da or¬ 
dem publica. 



Terceiro : A administraçaô , e ínversaó 
dos cabedaes de proprios, e arbítrios con¬ 
forme as Leis, e regulamentos , com a 
obrjgaçaõ de nomear depositário debaixo 
da responsabilade dos cjue o nomearem. 

Quarto: Fazer a distribuição, earreca- 
daçaó das contribuições, e remettellas á 
thesouraria respectiva. 

Quinto: Cuidar de todas as escholas de 
primeiras letras, e dos mais estabelecimen¬ 
tos de educaçaõ, que forem pagos pelos 
fundos do commum. 

Sexto : Cuidar dos hospitaes, hospícios , 
casas de expostos, e mais estabelecimen¬ 
tos de bencficencia, debaixo das regras 
qua se estabe*ecerem. 

Sétimo: Cuidar da constrncçaõ, e re¬ 
paração dos caminhos, calçadas, pontes, 
e cadeias, dos montes , e pla.ntaçaó da 
commum, e de todas, as obras publicas de 
precisaé , utilidade , e ornato. 

Oitavo: Formar as ordenanças munici- 
paes do povo, e pi escntallas ás Corres pa¬ 
ra sua approvaçnó por meio da deputaçaõ 
das províncias, que as acompanhará com 
seu informe. 

Nono: Promover a agricultura , a indus- 
tr:a , e o commercio segundo a localidade, 
e circunstancias dos povos, e quanto lhes 
seja util, e proíicuo. 

Art. 322. Offeiecendo-se obras , ou 
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naõ serem snlfici entes os cabedaes de pró¬ 
prios for necessário recorrer a arbítrios, 
estes naõ poderáó impor-se senaó obtendo 
por meio da deputaçaó provincial a appro- 
vaçaó das Cortes. No caso de ser urgente 
a obra, ou objecto a que se destinaó, po¬ 
derio os ajuntamentos usar inrerinamcnte 
delles com o consentimento da mesma de¬ 
putaçaó , entretanto que se obtem a reso¬ 
lução das Cortes. Estes arbítrios seraó to¬ 
talmente administrados , como os cabedafes 
de proprio. 

Art. Os ajuntamentos desempe- 
nfraráó todos estes encargos debaixo da 
inspecçaó da deputaçaó provincial, a quem 
daráó conta justificada, em cada anno, 
dos cabedaes públicos recebidos, e inver¬ 
tidos. 

CAPITULO II. 

Do Governo politipo das Provindas, 

e das Deputações provinciaes. 

Art. 324. O Governo politico das pro¬ 
vindas residirá no chefe superior, nomea¬ 
do por El-Rei em cada huma delias. 

Art. 325. Em cada provincj,a haverá 
huma Deputaçaó chamada provincial para 

A 
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Art. $26. Esta Deputaçaó íerá com- 

-posta do Presidente, do Intendente, e de 
sete indivíduos eleitos na fôrma cjue se dis¬ 
ser , sem prejuízo de que as Corte3 para 

| o futuro variem este número, como o jul¬ 
garem conveniente , ou o exijaó as circuns¬ 
tancias , feita que seja a nova divisaó de 
provindas de que trata o artigo li. 

Art. 527. A deputaçaó provincial se 
rénovara cada dois annos por ametade, 
sahindo a primeira vez o maior número; 
e a segunda o menor, eassim por diante. 

• Art. ^28. A eleiçaó destes indivíduos 
se fará pelos Eleitores ac partido no dia 
depois de ter nomeado os Deputados de 
Cot tes, pela mesma ordetji Com que estes 
se nomeaó. 

Art. 329. Ao mesmo tempo, e na 
mesma fôrma se elegeráó ires substitutos 
para cada deputaçaó. 

Art. } $0. Para ser indivíduo da deputa¬ 
çaó provincial be preciso ser Cidadao em 
exercício de seus direitos, maior de vinte 
cinco annos, natural, ou visinho da pro¬ 
víncia com residência pelo menos de sete 
annos, e que tenha o sulficiente para se 
manter com decencia; e naõ poderá sello 
nenhum dos empregados nomeados por El- 
Rei, de que trata o artigo ;i8. 

Art. Para que huma mesma pes¬ 
soa possa ser eleita segunda vez, deverá 
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ter passado, pelo menos, o tempo de qua¬ 
tro annos depois de ter cessado as suas 
funcçóes. 

Art. 332. Quando o Chefe superior 
da provinda naó poder presidir á deputa¬ 
ção , presidirá o Intendente, eem sua fal¬ 
ta o vogal que for primeiro nomeado. 

Art. 333. A deputaçaó nomeará hum 
Secretario, cujo ordenado sahirá dos fun¬ 
dos públicos da provinda- 

Art. 334. A deputaçaó terá, quando 
muito, noventa dias de sessões em cada 
anno; distribuídas nas épocas que mais 
convier. Na Península deveráó achar-se 
reunidas as deputações no primeiro de Mar- 
ço, e no ultramar no primeiro de Junho, 

Art. 335. Pertencerá a estas deputa¬ 
ções : 

Primeiro: Intervir, e approvar a repar- 
tiçaó feita aos póvos, das contribuições 
que couberem á Provinda. 

Segundo: Vigiar sobre a boa adminis- 
traçaó dos fundos públicos dos póvos, e 
examinar suas contas , para que sobre o 
seu bom exame recaia a approvaçaó supe¬ 
rior , tendo cuidado de que em tudo se ob¬ 
servem as leis, e regulamentos. 

Terceiro: Cuidar em quç se estabeleçaõ 
ajuntamentos, onde os deve haver, con¬ 
forme o que se açha determinado no art^ 
go 310. 
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Quarto: Se acaso se offerecerem obras 

novas de commum utilidade da província, 
ou leparaçaó das antigas, propor ao Go¬ 
verno arbitrios que julgarem mais conve¬ 
nientes para a sua execuçaó, a fim dc ob- 
rer a correspondente permissão das Cortes. 

No Ultramar, se a urgência das obras 
públicas naó permittir que se espere a re¬ 
solução das Cortes , poderá a deputaçaõ 
com expresso consentimeuto do Chete da 
província, usar desde logo dos arbitrios , 
dando immediatamente conta ao Goveino 
para approvaçaó das Cortes. 

Para a arrecadaçaó dos arbitrios da de* 
putaçaó, debaixo da sua responsabilidade, 
nomeará hum depositário; e as contas de¬ 
pois de examinadas pela deputaçaõ seraó 

-semetridas ao Governo, para que as faça 
reconhecer-, e glozar, e as passe linaimen- 
te ás Cortes para sua approvaçaó. 

Quinto: Promover a educaçaó da moci¬ 
dade conforme os planos approvados , e 
fomentar a agricultura, a industria , e o 
commeicio, protegendo os inventores de 
novos descobrimentos em qualquer destes 
rumos. 

Sexto: Dar parte ao Governo dos abu¬ 
sos , que notarem na administraçaó das 
rendas públicas. 

Sétimo : Formar o censo , c estatística 
das provindas. 
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Oitavo: Cuidar em que os estabeleci¬ 

mentos pios , e de beneficencia preen- 
chaó seu respectivo objecto, propondo ao 
Governo as regras, que julgarem condu¬ 
centes para a reforma dos abusos, que ob¬ 
servarem. 

Nono: Dar parte ás Cortes das intrac- 
çóes da Constituição, que se notarem na 
rrovincia. 

Decimo: As deputações das províncias 
do Ultramar vigiaraó sobre a economia, 
ordem, e progressos das missões para a 
conversão dos índios , cujos empregados 
lhe daráó conta de suas operaçoes neste 
ramo, para que se evitem os abusos: o 3ue tudo as deputações poráó na presença 

o Governo. 
Art. ^6. Se alguma deputaçaó abu¬ 

sar de suas faculdades, o Rei poderá sus¬ 
pender os vogaes, que a compõem , dan¬ 
do parté ás Cortes desta disposição , e dos 
motivos delia para a determinaçaó corres¬ 
pondente : durante a suspensão , os substi¬ 
tutos entraráó a servir. 

Art. $$7. Todos os indivíduos dos 
ajuntamentos, e das deputações de provín¬ 
cia ao entrar no exercício de suas func- 
çóes, prestaráó juramento; aquelles nas 
máos do chefe Político, onde o houver, ou 
em sua falta na3 máos do alcaide, que 
for primeiro nomeado; e estes nas do Cne- 



9* 
fe superior da previncia, de guardar a 
Constituição Politica da Monarquia Hespa- 
nhola , observar as Leis , ser tíéis ao Rei, 
« cumprir religiosamente as obrigações de 
seu cargo. 

TITULO VII. 

DAS CONTRIBUIÇÕES. 

CAPITULO UNICO. 

Art. 338. As Cortes estabelecerão , oa 
•confirmarão annualmente as contribuições, 
directas , ou indirectas, geraes, provin- 
ciaes, oii municipaes, subsistindo as anti¬ 
gas , até que se publique sua derogaçaó, 
ou a imposição de outras. 

Art. 339. As contribuições se reparti¬ 
rão entre todos os Hespanhoes com pro¬ 
porção ãs suas faculdades, sem cxcepçaó, 
nem privilegio algum. 

Art. 340, As contribuições seraó pro¬ 
porcionadas aos gastos, que forem decre¬ 
tados pelas Cortes para o serviço publico 
em todos os ramos. 

Art. 341. Para que as Cortes possaó 
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fixar os gastos cm todos os ramos do ser¬ 
viço publico , e as contribuições , que ce¬ 
vem cubrsllos , o Secretario do Despacho 
de Fazenda apresentará, logo que estejaõ 
reunidas, o orçamento geral dos que se 
julgarem precisos, recolhendo de cada hum 
dos outros Secretários do Despacho o que 
he relativo -ao seu ramo. 

Art. 542. O mesmo Secretario de Des¬ 
pacho da Fazenda apresentará com o orça¬ 
mento das despezas o plano das contribui¬ 
ções , que julgar mais conveniente substi¬ 
tuir. 
'•Art. $4?. Se alguma contribuição pa¬ 

recer ao Rei gravosa , ou prejudicial, elle 
o manifestará ás Cortes pelo Secretario do 
Despacho da Fazenda , apresentando ao 
mesmo tempo a que julgar conveniente 
substituir. 

Art. $44- Fixada a quantia da contri¬ 
buição directa as Cortes approvaráõ a re- Eartiçaó delia entre as províncias, a cada 

uma das quaes se assignará a quota par¬ 
te correspondente á sua riqueza , para o 
que o Secretario do Despacho da Fazenda 
apresentará também os dados necessários. 

Art. } Haverá huma thesouraria ge¬ 
ral para toda a Naçaó,.e a ella pertence¬ 
rá o dispr de todos os productos de qual¬ 
quer renda destinada para o serviço do 
fcstado. 
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Art. 6. Haverá em cada provinda 
huma thcsouraria, na qual entiaraó todos 
os cabedaes, que nelia sc receberem, pa¬ 
ra o Erário publico. Estas thesourarias es- 
taráó em correspondência com a geral> a 
cuja disposição estaraó todos os seus fun¬ 
dos. 

Art. 347. Nenhum pagamento se le¬ 
vará em conta ao Thesoureiro geral, naó 
sendo feiro em virtude do decreto d'El-Rei , 
referendado pelo Secretario do Despacho 
da Fazenda , no qual se expressem o gas¬ 
to a que se destina seu importe, e o de¬ 
creto [ das Cortes com que este se autho- 
risa. 

Art. $48. Para que a thesouraria ge¬ 
ral apresente sua conta com a pureza ne¬ 
cessária , a somraa e a data deveráó ser 
respectivamente examinadas pelas contado¬ 
rias da receita, e despeza da renda pu¬ 
blica. 

Art. $49. Huma instrueçaó particular 
regulará estas contadorias , de maneira que 
sirvaó para os fins do seu instituto. 

Art. ^50. Para o exame de todas as 
contas dos fundos públicos haverá huma 
contadoria maior de contas, que será or- 
ganisada por huma lei especial. 

Art. 351. A conta da thesouraria ge¬ 
ral , que deve comprehender o rendimen¬ 
to annual de todas as contribuições , e ren- 



94 
das', e sua distribuição, Togo que recebar 
a final approvnçaó das Cortes, será im¬ 
pressa , publicada, c remettida ás deputa¬ 
ções de provinda, c aos ajuntamentos. 

Art. Da mesma sorte se impri¬ 
mirão , publicaráó, e circularão as contas 
que derem os Secretários do Despacho dos 
gastos feitos em seus respectivos ramos. 

Art. O manejo da fazenda publi¬ 
ca será sempre independente de qualquer 
outra authoridade, que naó seja aquella 
a quem está encarregado. 

Art. Naó haverá alfandega senaó 
nos portos de mar, e nas fronteiras; bem 
que esta disposição só terá efteito., quando 
as Cortes o determinarem. 

Art. ^55. A divida publica reconheci¬ 
da será huma das primeiras attençóes das 
Cortes; e estas teraó o maior cuidado em 
que se vá progressivamente verificando sua 
extincçaõ, pagando-se sempre os interes¬ 
ses devidos, regulando tudo o que he re¬ 
lativo á direcçaó desce importante ramo , 
tanto pelo que pertence aos nrbkrios , que 
se estabelecerem , os quaes se manrejaráó 
com absoluta separaçaó da thesournria ge¬ 
ral , como pelo que diz respeito ás repar¬ 
tições de receita , c dcspeza. 
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TITULO VIII. 

DA FORÇA MILITAR NACIONAL. 

CAPITULO I. 

Das tropas permanentes, ou de con¬ 
tinuo serviço. 

Art. }ç6. Haverá huma força militar 
nocional permanente, de terra, emar pa¬ 
ra defensa exterior do Estado, a conser¬ 
vação da ordem interior. 

Art. ^57. As Cortes fixaráó annual- 
-mente 0 numero de tropas, que forem ne¬ 
cessárias segundo as circunstancias, e o 
modo de levantar as que forem mais con¬ 
venientes. 

Art. 358. As Cortes fixaráó da mes¬ 
ma sorte annualmente o número de navios 
da marinha militar, quehaõ de armar-se, 
ou conservar.se armados. 

Art. 359. As Cortes estabelecerão por 
meio das respectivas ordenanças tudo o 
que for relativo á disciplina , ordem de 
accessos, soldos, adminiscraçaó, equanto 



disser respeito á boa constituição do exer-' 
cito, e armada. 

Art. 360. Estabelecer-se-haó escholas 
militares para o ensino, e instrucçaó de 
todas as dilferentes armas do exeicítd, e 
armada. 

Art. $61. Nenhum Hcspanhol poderá 
escusai se do serviço militar , quando , e 
na fôrma por que for chamado pela Lei. 

CAPITULO IL 

Das milícias naciovacs, 

Art. Tfit. Haverá em cada previhcia 
corpos de milicias nacienaes, compostos 
de habitantes de cada huma delias, com 
proporção á sua populaçaó , e circunstarv- 
cias. 

Art. Regular-se-ha por huma or¬ 
denança particular o modo de sua forma- 
çaó, seu numero , e constituição especial 
em todos os seus ramos. 

Art. $64. O serviço destas milicias 
naó será continuo, e só terá lugar quan¬ 
do as circunstancias o exigirem. 

Art. 365. Em caso necessário poderá 
© Rei dispor desta força dentro da respec- 
tiva provinda; mas naó poderá emprega- 
la fóra delia, sem consentimento das Cor- 
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TITULO IX. 

Da instrucçaõ publica* 

CAPITULO UNICO. 

Art. 366. Em todos os póvos da Mo- 
tiarchia se estabelecerão escholas de primei* 
ras letras nas quaes se ensinará aos meni* 
nos a ler, escrever , e contar, e o Catecis¬ 
mo da Religião Catholica, que também 
comprehenderá huma breve exposição das 
obrigações civis. 

Art. 367. Da mesma sorte sé regula¬ 
rá, e creará o número competente de uni¬ 
versidades , e de outros estabelecimentos 
de instrueçaó, que se julgarem convenien¬ 
tes para o ensino de todas as sciencias, 
literatura» e Bellas Artes. 

’ Art. 368. O plano geral do ensirto pu¬ 
blico será uniforme em todo o reino, de¬ 
vendo explicar-se a Constituição política 
da Monarchia em todas as universidades, 
e estabelecimentos literários, onde se en¬ 
sinarem as sciencias ecclesiasticas, e polí¬ 
ticas. 

Art. 36$. Haverá huma direcçaó ge-j 
7 



tal de Estudos composta de pessoas de do* 
nhecida instrucçaó, a cujo cbrgo estará t 
debaixo da authoridade do Governo, a 
inspecçaó do ensino publico. 

Árt. 370. As Cortes, por meio de pla¬ 
nos , e estatutos especiaes regularáó quatl* 
to for relativo ao importante objecto da 
instrucçaó publica. 

Art. $71. Todos os Hespanhoes tem 
liberdade de escrever, imprimir, c publi¬ 
car suas idcas políticas, sem necessidade 
de licença, revisa5, ou approvaçaõ algu¬ 
ma anterior á pubiicaçaó , debaixo das res- 
tricçóes, e responsabilidade, que as Leis 
estabelecerem. 

TITULO X. 

CA OBSERVÂNCIA DA CONSTITUIÇÃO j 

E MODO DE PROCEDER TARA FA¬ 

ZER NELLÀ VARIAÇÕES. 

CAPITULO UNICO. 

Art. 372. As Cortes em suas primeiras 
sessões tomaráó em consideração as infrac- 
çóes da Constituição, que llies tiverem sir 
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dd presentes para lhes dar o conveniente 
remedio, e fazer eíFectiva a responsabili¬ 
dade dos que tiverem contravindo a ella. 

Art. 373. Todo o Hespanhol tem di¬ 
reito de representar as Cortes, ou a El-Uei, 
para reclamar a observância da Constitui¬ 
ção. 

Art. $74. Toda a pessoa que exercer 
cargo público» civil, militar, ou eccle- 
siastico, prestará juramento , no acto de 
tomar posse, de guardar a Constituição , 
ser lie) a F.l-Rci, e desempenhar devida- 
mentc seu cargo. 

Art. 375. Antes de passarem oitq an- 
nos depois de posta em pratica a Consti¬ 
tuição em todas as suas partes, naó se 
poderá propor alteraçaó, reforma , em al¬ 
gum dos seus artigos. 

Art. ;76. Tara fazer qualquer altera¬ 
çaó, addiçáó, ou reforma na Constitui¬ 
ção será necessário que a deputaçaó, que 
houver de decretalla definitivamente , ve¬ 
nha authorisada com poderes espeemes pa¬ 
ra este objecto. 

Art. 577. Qualquer proposição de re¬ 
forma em algum artigo da Constituição 
deverá fazer-se por escrito, e ser apoia- 

signada , ao menos , por vinte de- 

378. A proposição de reforma 
será lida tres vezes, ccm o imervallo cte 

ca , e a: 
putados. 

Art. 
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tal cie Fstudos composta de pessoas de Co^ 
nhecida instlucçaó, a cujo cargo estará » 
debaixo da authoridade do Governo, a 
inspecçaó do ensino publico. 

Art. 370. As Cortes, por meio deplaj 
nos, e estatutos especiaes regularáó quatl> 
to for relativo ao importante objecto da 
instrueçaó publica. 

Art. ppi. Todos os Hespanhoes tem 
liberdade de escrever, imprimir, e publi¬ 
car suas ideas políticas, sem necessidade 
de licença, revisa5, ou approvaçaõ algu-' 
ma anterior á pubiicaçaó , debaixo das res- 
tricçóes, e responsabilidade, tpae as Leis 
estabelecerem. 

TITULO X. 

DA OBSERVÂNCIA DA CONSTITUIÇAÕ ; 

E MODO DE PROCEDER TARA FA¬ 

ZER NELLÀ VARIAÇÕES. 

CAPITULO UNICO. 

Art. 372. As Cortes em suas primeiras 
sessões tomaráó em consiieraçaó as infrac- 

çóes da Constituição, t^ue llies tiverem sir 
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dd presentes para lhes dar o conveniente 
remedio , e fazer effectiva a responsabili¬ 
dade dos que tiverem contravindo a eila. 
• Art. 373. Todo o Hespanhol tem di¬ 
reito de representar ás Cortes, ou a El-Rei, 
para reclamar a observância da Constitui¬ 
ção. ■> 

Art. 374. Toda a pessoa que exercer 
cargo público, civil, militar, ou eccle- 
siastico, prestará juramento , no acto de 
tomar posse, de guardar a Constituição, 
ser fie) a F.l-Rei, e desempenhar dcvida- 
mentc seu cargo. 

Art. ^75. Antes de passarem oitcy an- 
nos depois de posta em pratica a Consti¬ 
tuição em todas as suas partes, naó se 
poderá propor alteraçaó , reforma, em al¬ 
gum dos seus artigos. 

Art. 6. Para fazer qualquer altera¬ 
çaó , addiçnó, ou reforma na Constitui¬ 
ção será necessário que a dcputaçaó, que 
Eouver de decretalla definitivamente , ve¬ 
nha authorisada com poderes cspecuies pa¬ 
ra este objecto. 

Art. ^77. Qualquer proposição de re¬ 
forma em algum artigo da Constituição 
deverá fazer-se por escrito, e ser apoia- 

signada , ao menos , por vinte de- 

$78. A proposição de reforma 
será lida tres vezes, cem o intcrvallo de 

tía , ca: 
putados. 

Art. 



100 

seis dias de humn a outra leitura; e dei 
pois da terceira deliberará, se ha lugar 
de admitilla á discussão. 

Art. 379. Admittida á discussaõ, se 
procederá nella com as mesmas formalida¬ 
des, e processos que se prescrevem para 
íi Tormaçaó das Leiss, depois do que se 
proporá a votos rara decidir se ha lugar 
para ser tratada de novo na seguinte de- 
putaçaó geral; e para que assim fique de¬ 
clarado, deveráó convir os dois terços dos 
.■votos. 

Art. }8o. A Deputaçaó geral seguin¬ 
te , precedendo as mesmas formalidades em 
todas as suas partes, poderá declarar em 
qualquer dos dois annos de suas sessões, 
convindo nisso os dois terços de votos, 
que ha lugar de consentimento de poderes 
especiaes para fazer a reforma. 

Art. 381. Feita esta declaraçaõ , se 
publicará , e communicará a todas as Pro¬ 
víncias ; e segundo o tempo cm que se ti¬ 
ver feito , determinaráó as Cortes sc ha 
de ser a deputaçaó proximamente imme- 
diata , cu a seguinte a esta, a que ha de 
trazer os poderes especiaes. 

Ar t. 1582. Estes seráó outorgados pelas 
Juntas Eleitoraes de Província , accrescen- 
tando aos poderes ordinários a elausula se¬ 
guinte — “ Da mesma sorte lhes outor- 
„ gáõ poder especial para fazer na Conr 
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£ stltuiçaõ a reforma de que trata ò Dflí 
„ ereto das Cortes, cujo theor he o se* 
„ guinte (aqui o Decreto literal). Tudo 
„ conforme ao que se acha estabelecida 
„ pela mesma Constituição. E se obrigaô 
„ a reconhecer, e ter por constitucional 
„ o que em sua virtude estabelecerem. „ 

Art. $83. A reforma proposta se dis¬ 
cutirá de novo; e se for approvada pelos 
dois terços dos deputados passará a ser Lei 
Constitucional, e como tal se publicará 
nas Cortes. 

Art. ^84. Huma deputaçaõ apresenta^ 
rá o Decreto de reforma a El-Rei para 
que o faça publicar, e remetter a todaâ 
as authorldades, c póvos da Monarchia. ' 
— Cadiz dezoito de Março do anno de mil 
oitocentos e doze. 

(Seguem-se as assignaturas.) 

Por tanto niflndamos a toclos os 
Hespanhoes nossos súbditos de qual¬ 
quer classe, e condição que sejaõ, 

que hajaÕ, e guardem a Constituição 
inserta , como Lei fundamental da 
Monarchia: e da mesma sorte manda • 

mos a todos os Tribunaes, Justiças, 

Chefes, Governadores, e ma is Autbo• 
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ridades, tanto Civis, -conto 'Militares, 
e Ecclesiasticas , de qualquer Classe 
e Dignidade, que guardem, e façao 
guardar, cumprir, e executar a mes¬ 
ma Constituif ao em todas as suas par¬ 
tes. Te-lo-eis entendido, e disporeis o 
necessário para seu cumprimento, fa- 
pendo a imprimir, publicar, e circu¬ 
lar. Joaquim de Mos quer ay Figueroa, 
Rresidente — JoaÕ Villavicencio — Ig- 
nacio Rodrigues de Rivas — O Con¬ 
de Abisbal — Fm Cadis a dezenove 
de Março de mil oitocentos e doze — 
A. D. •Jgnacio de la Pezuela. 

>
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| 
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